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Apresentacao

A filosofia pratica é um ramo da filosofia que procura
estabelecer pressupostos em forma de diretrizes ou principios
norteadores para orientar a acdo humana na sociedade. Dife-
rente de outras dreas do conhecimento, como as ciéncias exatas,
as agrarias, as bioldgicas entre outras, a filosofia pratica, area
de conhecimento das ciéncias humanas, tem como objetivo
especifico atuar no mundo contingente, isto €, no mundo dos
valores. Esses sdo mutdveis, incessantemente reconstruidos
conforme o contexto filoséfico e cultural da época.

Assim, os valores éticos, religiosos, sociolégicos, pedago-
gicos, juridicos entre outros ndo sdo absolutos ou imutaveis,
mas oriundos das convenc¢des humanas, dos pactos instituidos
pela escolha e deliberagéo, totalmente dependentes da vontade
humana.

Dessa forma, o ser do homem, o mundo da vida, da cultura,
dos valores, diferentemente do ser dos animais, é essencial-
mente aberto, inconcluso, inacabado, que precisa ser moldado,
educado, correspondendo a area de atuacéo das ciéncias huma-
nas, filosofia, histéria, pedagogia, direito, teologia etc. Essa tese
fundamental foi retomada no século passado pela antropologia
comportamentalista, que defendia que o comportamento do
homem em sociedade néo era instintivamente predeterminado.
Segundo essa corrente de pensamento, é préoprio do préprio
homem que engendra as orientagdes basicas de seus impulsos
e desejos e, ainda, que o seu ser é conquistado no mundo de
suas experiéncias.
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Nesse sentido, este livro traz uma série de artigos que
discutem essa problematica humana, sob a organizacido do
professor de Filosofia da Universidade de Passo Fundo, Nadir
Pichler, também autor do quinto capitulo deste livro. Os demais
autores sdo formandos do VIII nivel do curso de Filosofia da
mesma universidade. Esses artigos provém de sinteses, par-
tes de capitulos de monografias e de textos cientificos. Esta
obra néo pretende exaurir a discussdo das tematicas na area
da filosofia pratica, quer apenas provocar mais estudos nesse
ramo do saber.

Inicialmente, referente a filosofia antiga, especificamente
a de Aristételes, no primeiro capitulo, intitulado O finalismo
em Aristételes: a felicidade como fim tiltimo, Sidenei J. da Rosa
discute o conceito de finalismo na ciéncia politica ou filosofia
pratica de Aristételes. Analisa como esse pensador concebe,
desenvolve e justifica tal conceito, apresentando-o como o
bem supremo do homem, ou seja, a felicidade, o fim dltimo
das agdes humanas.

No segundo capitulo, Raquel Maria Sasso, em A felicidade
na ética de Aristételes, analisa e descreve algumas idéias cen-
trais sobre a felicidade em Aristételes, baseada na obra Etica
a Nicomacos. Para isso, estruturou o texto em trés momentos,
primeiramente, apresentando uma visao geral da problematica
da ética aristotélica; depois, analisando o conceito de felicidade
na ética aristotélica como bem supremo e, por fim, apresenta
a questéo da eudaimonia, isto é, a felicidade como elemento
central da ética aristotélica.

No capitulo A concep¢do aristotélica de ac¢do, Claudia
Riva, também voltada para a ética, descreve alguns aspectos
centrais sobre a concepcéo aristotélica de acdo. Em primeiro
lugar, esbogca o propésito da acdo humana visando um bem,
isto é, uma finalidade nas acdes praticadas. Posteriormente,
aborda os diferentes tipos de atividades e ciéncias e os dife-
rentes tipos de vida, ja que Aristételes tematiza a ética como
filosofia pratica, diferenciando-a de outros saberes. E, ainda,
aborda as especificidades da acdo humana.
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Neimar Bedin, a partir da obra Politica de Aristételes,
discute em seu capitulo O cidaddo e a busca da felicidade em
Aristételes, a problematica da questdo social aristotélica atre-
lada a busca da felicidade pelos cidadaos na atuacéo politica
na po6lis. Inicialmente, identifica a classe social que melhor se
adequaria para que uma cidade pudesse ser bem estruturada.
Na seqiiéncia, analisa as qualidades do cidad&o ideal pensado
por Aristoteles, suas fungoes e caracteristicas perante a cidade.
Por fim, trata da cidade ideal ou p6élis, suas caracteristicas,
de que tipo de cidadédos é ou deveria ser composta, além da
finalidade que ela possui para com os mesmos.

Ainda, sobre Aristételes, Nadir Antonio Pichler, no capi-
tulo A relacdo entre cardter e discurso na Retoérica de Aristéte-
les, analisa, primeiro, a necessidade de o orador identificar o
perfil psicolégico ou a alma humana dos ouvintes, para que o
conteudo do discurso tenha mais repercusséo e eficacia, conhe-
cendo as disposic¢oes do carater das diferentes faixas etarias: a
juventude, a idade adulta e a velhice. Depois, sintetiza, alguns
preceitos aristotélicos sobre o carater dos homens conforme os
bens da fortuna ou riqueza da nobreza, dos ricos e dos homens
do poder. E, em terceiro, discute os trés géneros ou discursos
da retérica: o deliberativo, o judicidrio e o celebrativo, onde os
conhecimentos técnicos do orador, concernentes a alma dos
ouvintes, sdo atualizados perante os diferentes auditérios.

No contexto da modernidade, Andreza Ossani descreve al-
gumas idéias sobre O estado de natureza no Leviata de Hobbes.
Para Hobbes, os homens estéo inseridos, desde o nascimento,
no estado de natureza, apresentando comportamentos selva-
gens e sem limites, guiados somente por seus desejos e paixoes.
Com o pacto social, os homens abdicam de sua liberdade ao
soberano, por meio da instituicdo do estado civil. A autora
mostra pontos importantes de compreensio desses dois esta-
dos fundamentais para que se entenda melhor o pensamento
de Hobbes e, assim, evitar a “guerra de todos contra todos”.

Em Boa vontade e dever na ética kantiana, Gilvane Kern
descreve elementos basicos sobre a ética, pautado na obra
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Fundamentacao da metafisica dos costumes. Investiga os con-
ceitos de boa vontade e de dever e a sua importancia dentro do
sistema ético kantiano, onde a vontade do ser racional-sensivel,
0 homem, necessita do dever.

Daniela Magarinus Barella, em O mundo idealizado
por Kant, apresenta as proposicoes sobre a possibilidade de
constituir um mundo fundado em valores como a paz. Na obra
A paz perpétua, Kant mostra que é contraditério pensar um
modelo de paz que esteja dirigido ou preparado para enfrentar
uma guerra futura. Um projeto de paz ndo se submete a um
pensamento passageiro de apenas um periodo, mas deve es-
tar enraizado no préprio modelo de paz que se sustente e que
permaneca estavel por ele mesmo.

E, por dltimo, na conjuntura contemporinea, Venelci
Santini, no capitulo Origens e caracteristicas do pensamento de
Matthew Lipman: a questdo da educagdo, problematiza a situ-
acéo da educacéo, suas dificuldades na perspectiva deste autor,
questionando o sentido de se aplicar solu¢ées remediadoras, em
vez de modificar a esséncia. Segundo a autora, a filosofia tem
muito a contribuir nessa direcdo através do desenvolvimento
das habilidades de pensamento.

Nadir Antonio Pichler (Org.)
Passo Fundo, primavera de 2005
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O finalismo em
Aristoteles:

a felicidade como
fim ultimo

Sidenei |. da Rosa!

INTRODUCAO

Apoiando-se nos comentadores Ignacio Yarza, Sir David
Ross e na obra Etica a Nicomacos, seré apresentado neste
capitulo a concepgéo de finalismo em Aristételes, analisando
a maneira como Aristételes concebe, desenvolve e justifica tal
conceito. Pontuar-se-a, também, sua idéia de felicidade, que
num primeiro momento se mostra como o fim dltimo a ser
buscado.

O FINALISMO EM ARISTOTELES

Para Aristételes, “toda a arte e toda a indagacéo, assim
como toda a agéo e todo o propdsito, visam a algum bem” (EN
1094a, p. 17). Desse modo, o fil6sofo expde de modo simples, que
tudo possui uma finalidade, um alvo a ser atingido. Contudo,
0 que, & primeira vista, parece simples, se mostra bem mais

1 Formando do curso de Filosofia da Universidade de Passo Fundo - UPF.
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profundo e complexo quando adentra-se mais na obra, uma
vez que Aristoteles precisa dar conta de sua afirmacéo inicial.

Ao afirmar que toda a acdo, assim como toda a arte, visa
a um fim, Aristételes entra no campo da finalidade das agoes
humanas e, mais que isso, coloca na roda de discussoes o fim
ultimo que leva o ser humano a agir sempre em interesse
préprio.

Seguindo o caminho trilhado por Aristételes, nota-se que
ele admite a existéncia de varios tipos de arte e que para cada
tipo ha uma finalidade diferente. Contudo, como conciliar a
idéia de existir um fim para cada tipo de arte se dessas ultimas
existem indmeras? N4o estaria aqui nosso fil6sofo admitindo
que ha mais de um fim a ser buscado? Nesse sentido, como
conciliar a idéia de mais de um fim a ser almejado com a idéia
do fim dltimo (inico) postulado por ele?

Buscando uma solucido para essa aparente contradicéo,
Aristételes indaga sobre o ponto comum a todas as artes, ou
como ele mesmo coloca: “Onde, porém, tais artes se subordinam
auma unica aptidao” (EN 1094a, p. 17) ou, ainda, se existir um
fim a que todas as artes se subordinam, assim como todas as
acoes visam, esse fim deve ser algo supremo, deve ser o “bem
e o melhor dos bens” (EN 1094a, p. 17). Se esse fim existir
sera fundamental que se coloque em discussdo o porqué que
Aristoételes indaga: “Nao tera uma grande influéncia sobre a

vida o conhecimento desse bem?” (EN 1094a, p. 17).

Quanto a importancia de se focar tal assunto, ndo ha o que
discutir, porém como se pode pensar num ponto em comum
como fim para todo o agir humano? Como conceber um bem que,
quando agimos independentemente da situacéo, essa acéo se
dé em virtude desse bem? Para melhor esclarecer esse ponto,
precisa-se entender como Aristételes concebeu esse bem.

Desde o inicio da obra Etica a Nicomacos, Aristételes
demarca o &mbito de sua investigacdo: dar sustentacdo a sua
afirmacéo quanto a tendéncia natural do homem para o bem.
O que Aristételes estd buscando é precisar os principios da
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ética e que sua referéncia a finalidade néo é ocasional (YARZA,
2001, p. 109).

Nesse sentido, Aristételes identifica que em seus anteces-
sores se constatava a tendéncia, tanto do “mundo natural” como
do “humano”, de que todas as coisas tendem a um fim. Diz que
“se chama bem aquele a que se tende, pois os males se buscam
em razao de algum bem” e, assim, os homens ao atuar ética ou
cientificamente “tendem a algum bem” (YARZA, 2001, p. 110).

Para melhor esclarecer a questdo do bem a que todas as
coisas visam, sejam elas naturais ou humanas, Aristételes
discute sobre a hierarquia existente entre as atividades que
0 homem pratica e seus fins. Nesse sentido, Yarza comenta:

Algumas atividades s&o buscadas por si mesmas, com inde-
pendéncia de seu resultado: outras o sdo s6 em vista a obter
um resultado. Nas primeiras o valor recai na atividade, nas
segundas em seu produto. Sendo muitas as atividades e diver-
sos seus fins, ndo é dificil dar-se conta que também entre eles
os homens estabelecem uma hierarquia, perseguindo uns fins
em vista de outros mais altos, subordinando uns fins a outros
(2001, p. 110).

Ha muitas atividades e, por conseguinte, muitos sédo os
seus fins, de modo que para que se possa postular um fim
ultimo, um bem maior, se faz necessario o estabelecimento de
certos tipos de hierarquia entre as atividades, bem como, entre
seus fins correspondentes. Para melhor entendermos o sentido
dessa afirmacéo, analisaremos como o bem se apresenta de
modo diferente em cada ciéncia.

OS DIFERENTES MODOS DO BEM

Na medicina, o bem é a satude, pois todo o médico tem
como objetivo dltimo, ao tratar qualquer paciente, a saide do
mesmo. Na estratégia, ele o concebe como a vitéria, pois todo o
sujeito que busca e ou monta uma estratégia almeja a vitéria
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como alvo final, do contrario ndo haveria razdo para montar
uma estratégia.

Na arquitetura, segundo Aristételes, a busca do bem é a
casa e, como nos demais casos, fica facil vislumbrar que todo
o arquiteto se realiza mediante a finalidade alcancada, nes-
te caso, a casa (EN I, 1097a, p. 23). Isso significa que o fim
buscado em cada agdo é o propdsito a que essa acao se dispoe,
pois “é por causa dele que os homens fazem tudo mais” (EN
I, 1097a, p. 23). Se h4, portanto, um fim visado em cada acéo
que o0 homem pratica, esse fim é o bem atingivel por tal ativi-
dade, ou seja, é o fim a que tal atividade se propoe. Se houver
mais de um bem (fim), esses serdo os bens atingiveis por tal
atividade. Nesse sentido, o que Aristételes tenta nos mostrar
com a reflexdo que realiza acerca dos bens é que cada agdo que
praticamos possui um objetivo, que ele chama de finalidade, o
alvo que podera e devera ser atingido se tomarmos tal caminho.

Se ha, entdo, para as agdes que praticamos alguma finalidade
que desejamos por si mesma, sendo tudo mais desejado por
causa dela, e se ndo escolhemos tudo por causa de algo mais (se
fosse assim, o processo prosseguiria até o infinito de tal forma
que nosso desejo seria vazio e vdo), evidentemente tal finali-
dade deve ser o bem e o melhor dos bens (EN I, 1094a, p. 17).

Portanto, se para cada determinado modo de agir, para
cada acdo que se pratica, existir uma finalidade, é ela que
interessa. E mais, se para todos os diferentes modos do ser
humano agir existir uma finalidade tnica e superior, sem
duvida é essa que deve ser especificada.

Assim, para Aristételes, ha um fim dltimo a ser buscado
pela acdo do homem, pois se, ao agir, ndo tivéssemos uma fina-
lidade que desejassemos por si mesma, “o processo prosseguiria
até o infinito, de tal forma que nosso desejo seria vazio e vao”
(EN1, 1094a, p. 17). Nesse sentido, também comenta Yarza: “a
acdo pressupoe o desejo e o desejo pressupde o fim, percebido
pelo sujeito sempre em sua dimenséo de bem; de outro modo
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a acdo humana deliberada e escolhida seria incompreensivel”
(2001, p. 114).

Parece claro, portanto, que a existéncia de um fim dltimo
para Aristételes é a condicdo para que nossas ac¢oes tenham
sentido, para que o homem justifique seu agir de modo coerente
e de forma natural, porque, segundo ele, ha uma tendéncia
natural para este fim. Ainda, afirma que escolhemos tudo em
vista desse fim, que deve ser ele o bem maior, ou, nas palavras
de Aristételes: “se hda somente um bem final, este sera o que
estamos procurando, e se ha mais de um, o mais final dos
bens sera o que estamos procurando” (EN 1097a, I, p. 23). Em
outras palavras, o bem ao qual se busca néo é o bem que se ha
de buscar em virtude de outro bem, mas aquele que se busca
por si mesmo, sendo auto-suficiente3.

Ao levar-se em conta, também, a experiéncia humana
e seu modo de atuar, parece que abre-se a possibilidade de
conjecturar um fim dltimo para o homem, no intuito de que
este evite que o desejo do homem seja vao e vazio. Desse modo,
néo fixar um fim como objetivo tltimo para a vida “seria uma
manifestacido de insensatez” que ndo se pode admitir, ou seja,
“se existe uma acéo é porque ha um desejo” uma vez que “néo
é possivel a deliberacéo e a escolha no vazio, sem a presenca
de um fim” (YARZA, 2001, p. 119).

Na escolha dos fins, também néo é possivel fazé-los se
eles se mostrarem vaos e vazios. Nesse caso, ndo haveria
motivo para optar por um ou por outro. Parece que também
néo é possivel explicar a conduta humana sem antes colocar
em hipétese um fim como alvo a ser atingido e em virtude do
qual se ordena a aspiracio a qualquer outro bem. Além disso,
néo seria possivel justificar o agir humano desprovido de um
unico objeto de seu desejo, como o objeto maior e final, que seja
buscado por si mesmo e ndo em vista de algo mais.

3 Auto-suficiente é entendido aqui como “aquilo que em si torna a vida desejavel
por néo ser carente de coisa alguma” (Aristételes, p. 24) algo que é perseguido
por si mesmo e néo por algo mais.
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Nao seria suficiente que os homens elaborassem uma lista de
bens, como objetivo de suas ac¢des, sem que houvesse entre eles
alguma relagdo; se cada homem néo tivesse um fim dltimo e
unico, ndo poderia medir, comparar, articular os diversos fins
a que visam suas acoes (YARZA, 2001, p. 119).

Segundo Yarza, “supondo que a vida humana deve dirigir-
-se a um fim, significa compreender que deve haver algo que
ordena e d4 sentido a tudo o que o homem faz” (2001, p. 120).
Essa espécie de horizonte-guia do agir humano é, acima de
tudo, um ponto de parada para o desejo, com relacdo ao agir
humano, o fim dltimo e auto-suficiente, que Aristételes define
como sendo a felicidade.

A FELICIDADE COMO FIM ULTIMO
DO AGIR HUMANO

Quando pensamos em algo que possa ser dito como fim em
si, que serve de horizonte, que é um desejo em dltima instancia
de todo o agir humano, logo incorre-se na felicidade. Porém,
nédo se pode simplesmente afirmar que a felicidade é o fim a
que todas as agdes visam. Para tanto, necessita-se, como ad-
mitiu Aristételes, de uma explicacdo mais detalhada. Assim, é
necessario determinar, primeiramente, qual a fungdo prépria
do homem, ou seja, deve-se deixar de lado todas as funcgoes
que 0 homem possui e que sdo comuns a outros seres, para se
reportar a funcéo tnica e exclusivamente sua.

A primeira das funcdes a ser considerada é a de nutri¢ao
e crescimento, ou seja, as atividades vitais. Essa ndo pode ser
considerada especifica do homem, pois todo o ser vivo a possui
como atividade primordial de sua existéncia. Outra funcao que
néo poderia ser considerada especifica do homem € a atividade
de sensacdo, uma vez que, “desta parecem participar até o
cavalo, o boi e todos os animais” (EN 17, 1097b, p. 24). Néao se
quer aqui descartar a participacdo do homem em tais fungoes.
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O objetivo € ir abrindo espago para que se possa chegar a funcao
Unica e especifica do ser humano.

Assim, resta apenas uma atividade que podera ser especi-
fica ao homem: a “atividade vital do elemento racional” (EN17,
1098a, p. 24), ou seja, a atividade realizada por meio da razio.

Portanto, a atividade especifica do homem é aquela prati-
cada racionalmente, ou seja, uma atividade mediada pela ra-
zao4. Entdo, a fung¢do do homem se traduzird em uma atividade
do elemento racional, uma atividade da alma por intermédio
da razao, ou como cita Aristételes:

A funcéo prépria do homem é um certo modo de vida, e esse é
constituido de uma atividade ou de ac¢des da alma que pressu-
pdem o uso da razdo, e a func¢éo prépria de um homem bom é o
bom e o nobilitante exercicio desta atividade ou a pratica destas
acoes [...]. O bem para o homem vem a ser o exercicio ativo das
faculdades da alma de conformidade com a exceléncia, e se ha
mais de uma exceléncia, de conformidade com a melhor e mais
completa entre elas (EN I 7, 1098a, p. 24-25).

Assim, parece que o filosofo comeca a definir, mesmo que
parcialmente, a finalidade do homem. Porém, como pensar a
finalidade do homem como algo realizavel mediante o exercicio
racional de uma atividade da alma? Como postular essa ligacdo
que Aristoteles faz do agir racional com a alma?

Ao adentrar mais nessa questio, vé-se como Aristételes
tenta contornar essa situacéo, primeiramente, advertindo na
passagem 1098 a, da Etica a Nicomacos, que a finalidade da
acdo humana, ou seja, a felicidade5, ndo se alcanca em um
pequeno lapso de tempo, mas, sim, que exige que o sujeito aja
de maneira reta, de acordo com a exceléncia moral por toda a
sua vida. “Tal exercicio ativo deve estender-se por toda a vida,
pois uma andorinha néo faz verdo (nem o faz um dia quente);

4 Nos referimos aqui a capacidade que o ser humano possui de refletir sobre
suas agdes, sobre as acdes dos demais, bem como, sobre a realidade que o
cerca, sobre o mundo, portanto. E, sem duvida, o motivo que faz com que o
mesmo seja distinto dos outros animais.
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da mesma forma um dia s6, ou um curto lapso de tempo, néo
faz um homem bem aventurado e feliz” (EN I 7, 1098a, p. 25).
Num segundo momento, afirma que esse agir deve ser de tal
modo que se apresente como a “atividade vital do elemento
racional” (EN I 7, 1097Db, p. 24). Assim, a acdo devera ser téo
sublime e desprovida de qualquer elemento externo, para que
possa ser considerada uma acédo da alma, ou, em palavras mais
simples, para Aristoételes, quando o homem agir baseado pura-
mente em sua razio (desprovido de todo elemento que possa
estar relacionado as necessidades vitais e de instinto), estara
agindo conforme a exceléncia moral, uma atividade da alma.

Vale ressaltar que a concepcéo de felicidade (eudaimonia),
o fim a que tendem todas as a¢ées que o homem pratica, se
apresenta de modo diferente entre autores que estudam o pen-
samento Aristotélico. Como exemplo disso, pode-se destacar
David Ross, que prefere utilizar o termo bem-estar, acreditando
ser esse 0 mais adequado para traduzir eudaimonia, pelo fato
de a palavra felicidade “designar um estado de sentimento”.
Para Ross, Aristoételes insiste no fato de que o fim dltimo “deve
ser uma espécie de atividade e ndo qualquer espécie de prazer,
apesar de este a acompanhar naturalmente” (1987, p. 196). Por-
tanto, felicidade ndo pode aqui ser entendida como um estado
de euforia momentaneo, tdo pouco um estado de sentimento,
mas, sim, felicidade como sendo a plena realiza¢cdo do homem.

Com isso, parece que nosso fil6sofo contorna o problema
instaurado em sua argumentacio, definindo, sutilmente, que
a finalidade do agir humano deva ser a felicidade (eudaimo-
nia). Por isso, sua argumentacio se mostra um tanto fragil e
merecedora de maior andlise.

5 Precisamos entender aqui, que a felicidade de que Aristoteles esta tratando,
néo é aquela felicidade como um estado de euforia momenténeo, mas, sim,
a felicidade como plena realizacdo do homem, fato que explica o porqué de
0 homem n#o poder alcanc¢d-la em um curto lapso de tempo, como o préprio
Aristételes afirma.
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CONSIDERAGOES FINAIS

Espera-se que a partir da presente andlise do conceito
Aristotélico de finalismo e de sua organizacéo de pensamento
expressa em seus escritos sobre felicidade, tenham contribuido
para clarear, mesmo que superficialmente, o pensamento, bem
como, de balizar uma postura a ser tomada frente ao conceito
de finalismo.
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A felicidade na
ética de Aristoteles

Raquel Maria Sasso!

INTRODUCAO

Neste capitulo pretende-se desenvolver algumas das idéias
centrais da ética aristotélica quanto ao conceito de felicidade,
restrito a obra Etica a Nicomacos, inicialmente tratando das
questoes das virtudes, divididas em éticas e dianoéticas. De-
pois, trabalhando a idéia de felicidade como uma finalidade
que busca o bem supremo, a realizacdo do homem na pdélis. E,
por fim, buscar o conceito de eudaimonia, isto é, de felicidade.

O PAPEL DAS VIRTUDES NA ETICA ARISTOTELICA

Aristoteles classifica as virtudes em éticas e dianoéticas.
“As virtudes éticas sdo para Aristételes aquelas que se desen-
volvem na pratica e que estdo orientadas para a consecucao
de um fim” (MORA, 1998, p. 245). Elas tém sua origem nos
costumes e no habito e servem para o estabelecimento de uma
ordem na vida do estado2 ou pélis. As virtudes dianoéticas séo,

1 Formanda do curso de Filosofia da Universidade de Passo Fundo - UPF.
2 Como exemplo, poderiamos citar a justica, a moderacdo, a amizade etc.
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como a sophia e a phrénesis ou prudéncia, sdo orientadoras,
isto é, fornecem os principios para as virtudes éticas. Assim,
na ética aristotélica, sempre h4d a supremacia da razéo sobre
os desejos.

Para que se compreenda de maneira adequada esta ques-
tao das virtudes, é preciso levar em consideracéo o conceito de
alma que Aristételes desenvolve. E um conceito diferente do
que é defendido pelo cristianismo. “A alma, para Aristételes,
é a proépria estrutura do ser humano, que é dividida em duas
partes: a irracional e a racional” (CENCI, 2002, p. 22). De cada
uma dessas partes da alma pode-se extrair um tipo diferente
de virtude.

As virtudes morais vinculam-se a alma sensitiva, que se
subdivide em duas dimensdes: uma irracional e outra com
presenca de racionalidade. A dimensdo irracional comporta
os impulsos, paixodes, pulsoes etc. Por sua vez, a dimensdo
racional é a parte humana, esfera do dominio e contencéo dos
impulsos desmedidos onde deve ser agenciada a justa medida
com a participa¢do também da razdo. Aqui se localizam as
virtudes éticas, ou seja, o ideal de mediania, de justa medida.
(CENCI, 2002, p. 22).

Assim, as virtudes éticas se referem a resultados advindos
de uma atividade pratica, procurando equilibrar os desejos e
as paixoes. Essas virtudes sdo conquistadas mediante habitos
e atitudes virtuosas. Constantemente, o homem precisa estar
se aprimorando para conquistéd-las e manté-las. “A virtude
nao é algo inato ou que se conquiste definitivamente, isto é,
ndo é nem algo natural nem um estado ao qual se chega para
sempre, estatico” (CENCI, 2002, p. 23). O homem precisa se
acostumar a ter habitos bons para que possa se tornar virtuoso.
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O BEM SUPREMO NA ETICA ARISTOTELICA

Pode-se dizer que a ética aristotélica é teleolégica. No inicio
de Etica a Nicomacos, Aristételes se preocupa em desenvolver
a idéia de que todas as atividades desenvolvidas pelo homem
visam a um bem e este bem deve ser algo final. Isso quer dizer
que todas as agdes possuem um propoésito.

Toda arte e toda indagacdo, assim como toda acéo e todo pro-
posito, visam a algum bem; por isso foi dito acertadamente que
o bem é aquilo a que todas as coisas visam. Mas nota-se uma
certa diversidade entre as finalidades, algumas sio atividades,
outras sdo produtos distintos das atividades de que resultam,;
onde ha finalidade distinta das agdes, os produtos sdo por
natureza melhores que as atividades. (EN I, 1094 a, p. 18).

Percebe-se que as finalidades propostas pelo homem de-
pendem das atividades a serem desenvolvidas. Nem sempre as
finalidades sdo as mesmas. As artes e as ciéncias, por exem-
plo, possuem finalidades diferentes das da construcdo naval
e da economia. Porém, subjacentes a essas atividades, existe
uma finalidade a ser buscada. Tal finalidade é o bem. “Se h4,
entdo, para as acgbes que praticamos, alguma finalidade que
desejamos por si mesma, sendo tudo mais desejado por causa
dela, e se ndo escolhemos tudo por causa de algo mais [...],
evidentemente tal finalidade deve ser o bem e o melhor dos
bens” (EN I, 1094 a, p. 18).

Mas, afinal, o que Aristételes entende por bem? Para
responder, faz-se necessario abordar o conceito de ciéncia po-
litica. Aparentemente, esse conceito predomina sobre os outros
objetos. Seria como se a ciéncia politica se usasse das outras.
O objetivo da ciéncia politica é o de atingir a finalidade da
cidade, ou seja, o bem da cidade, da pélis. Ao discutir acerca
disso, Aristoteles chegara a uma importante consideracao:
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Retomando nossa investigacao, e diante do fato de todo conhe-
cimento e todo propdsito visarem a algum bem, falemos daquilo
que consideramos a finalidade da ciéncia politica e do mais
alto de todos os bens a que pode levar a acdo. Em palavras, o
acordo quanto a esse ponto é quase geral; tanto a maioria dos
homens quanto as pessoas mais qualificadas dizem que esse
bem supremo é a felicidade, e consideram que viver bem e ir
bem equivale a ser feliz. (EN I, 1095 a , 2001, p. 19).

Entéo, o que é, exatamente, a felicidade? Aristételes fara o
processo inverso, identificando o que normalmente as pessoas
caracterizam como sendo felicidade, para mostrar que a defini-
céo desse conceito ndo é uma tarefa facil. As inimeras opinides
acerca do que vem a ser a felicidade demonstram a condigdo
humana da época. Condicdo essa que, sem davida alguma,
levava em consideracio o sensivel e o espiritual. “Aristételes,
como filésofo, sabe disso; e por isso, de propésito, reduz a trés
essas diversas opinides: a felicidade é o prazer, a felicidade é a
gloria, a felicidade é a contemplacao” (PHILIPE, 2002, p. 33).
A maneira com que a felicidade é compreendida identifica-se
com o género de vida que se tem.

Ao homem que possui uma vida baseada nos ideais de
voluptuosidade, isto é, nos prazeres, poder-se-ia dizer que ha
um dilatamento de seu lado sensivel. Aquele que se preocupa
com a vida politica e moral tem dilatamento sob o controle da
reta razdo. E ainda, num dltimo momento, o homem que vive a
contemplacéo, exalta uma natureza que é a mais divina, capaz
de atingir a verdade dltima.

Aristételes diz que:

A maioria pensa que se trata de algo simples e 6bvio, como o
prazer, a riqueza ou as honrarias; mas até as pessoas compo-
nentes da maioria divergem entre si e, muitas vezes, a mesma
pessoa identifica o bem como coisas diferentes, dependendo das
circunsténcias — com a satde, quando ela esta doente, e com a
riqueza quando empobrece; conscias, porém, de sua ignorancia,
elas admiram aqueles que propdem alguma coisa grandiosa e
acima de sua compreenséao. (EN I, 1095 a, 2001, p. 19).
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Nesse sentido, Aristételes comeca a investigar qual seria
0 bem final, o bem supremo a ser buscado em todas as rela-
coes que o homem estabelece. Uma primeira conclusio tem a
ver com o fato de que esse bem néao é uma generalidade que
se refere a alguma coisa unica. Referente a isso, argumenta
Aristételes:

Voltemos agora ao bem que estamos procurando e vejamos
qual a sua natureza. Em uma atividade ou arte ele tem uma
aparéncia e, em outros casos, outras. Ele é diferente em me-
dicina, em estratégia e o mesmo acontece nas artes restantes.
Que é entdo o bem em cada uma delas? Ser4 ele a causa de
tudo que se faz? Na medicina ele é a saide, na estratégia é a
vitéria, na arquitetura é a casa e assim por diante em qualquer
outra esfera de atividade, ou seja, o fim visado em cada acéo e
propésito, pois é por causa dele que os homens fazem tudo mais.
Se ha, portanto, um fim visado em tudo que fazemos, este fim
é o bem atingivel pela atividade e, se hd mais de um, estes sdo
os bens atingiveis pela atividade. (EN I, 1097 a, 2001, p. 23).

Para Aristételes, todas as coisas e agoes tendem a um fim.
Assim, faz-se necessario partir para uma investigacdo sobre
quais sdo as melhores maneiras de se viver o bem supremo,
uma vez que todas as coisas visam-no. “O fim ou causa final
do homem é o0 bem, alcancado pela acéo[...]. Esse fim é um dos
temas principais da ética, identificado por Aristételes como
causa final” (PICHLER, 2004, p. 44).

Apos termos desenvolvido o conceito de felicidade como
sendo o bem supremo, passamos agora a analisar os tipos de
bens necessarios para a consecucio da felicidade. Nesse sen-
tido, os bens se dividem em: da alma, do corpo e exteriores.
Cada um deles possui caracteristicas préprias.

Com relacéo aos bens da alma, hd uma primeira divisdo
entre bens elogidveis e bens veneraveis. Os bens elogiaveis
dizem respeito as virtudes, como a justica, a coragem, a tem-
peranca etc. Os bens veneraveis, por sua vez, se subdividem
novamente em praticdveis e ndo praticiaveis. Na esfera dos
nao praticaveis encontramos Deus ou nous. A eudaimonia ou
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felicidade, se encontra na esfera dos bens veneraveis da alma
que sdo praticaveis. A respeito dos bens da alma, Aristételes
afirma: “Chamamos geralmente os bens pertinentes a alma
de bens no verdadeiro sentido da palavra e no mais alto grau
e atribuimos a prépria alma as agdes e atividades psiquicas”
(EN I, 1098 b, p. 25). O homem vive bem, na medida em que
consegue praticar os bens veneraveis da alma, que levam a
felicidade. “O homem feliz vive bem e se conduz bem, pois
praticamente definimos a felicidade como uma forma de viver
bem e conduzir-se bem” (EN I, 1098 b, p. 25-26).

Os bens do corpo dizem respeito ao vigor fisico, a saude, a
beleza etc. Os bens exteriores sdo os amigos, a patria, o bem-es-
tar e as riquezas. Para Aristételes, essa classe de bens também
exerce uma funcdo importante, na medida em que contribui
para a conquista da felicidade, “mas evidentemente, como ja
dissemos, a felicidade também requer bens exteriores, pois é
impossivel ou, na melhor das hipéteses, ndo é facil, praticar
belas a¢oes sem os instrumentos préprios” (EN I, 1099 a, p. 27).

Aristételes ndo nega a possibilidade de existirem dificul-
dades durante a vida humana. Com relacéo a elas, poderia-se
afirmar que a felicidade contribui de uma maneira importante,
pois ela é a exceléncia perfeita e a existéncia completa. Felici-
dade é viver conforme a exceléncia e superar com nobreza as
vicissitudes da vida.

O homem feliz, portanto, devera possuir o atributo em questao
e sera feliz por toda a sua vida, pois ele estara sempre, ou,
pelo menos, freqiientemente engajado na pratica ou na con-
templacdo do que é conforme a exceléncia. Da mesma forma
ele suportara as vicissitudes com maior galhardia e dignidade,
sendo como é, “verdadeiramente bom e irrepreensivelmente
tetragonal.” (EN I, 1100 b, 2001, p. 29).

Durante a vida, o homem conquista inimeros bens. A
felicidade é o unico bem final a que 0 homem deve buscar.

Antes de configurar mais especificamente a questéo da
felicidade, gostariamos de nos remeter a funcdo do homem.

26 ®  Pensando em filosofia pratica



A funcgéo prépria do homem é um certo modo de vida e, este,
é constituido de uma atividade ou de agdes da alma que pres-
supdem o uso da razio, e a funcéo prépria do homem bom é
o bom e nobilitante exercicio desta atividade [...], de confor-
midade com a exceléncia, e se hd mais de uma exceléncia, de
conformidade com a melhor e mais completa entre elas. (EN
I, 1098 a, p. 24-25).

O homem, dessa maneira, diferentemente dos animais,
possui uma vida conforme a razio. A felicidade seria um modelo
de vida conforme os ditames da razéo. A felicidade é uma agéo
que se d4 de acordo com as virtudes e a sabedoria. A felicidade
é algo que precisa estar presente na vida dos homens sempre,
ndo apenas em atitudes isoladas, sendo, pois, alcanc¢avel por
meio de uma vida ordenada.

Sendo assim, a felicidade possui duas caracteristicas:
precisa ser algo final, porque a ética aristotélica é finalista e
também precisa assumir a caracteristica de auto-suficiéncia.
Essa caracteristica gera alguma coisa boa em si mesma, néo
necessitando de outros elementos exteriores.

O CONCEITO DE FELICIDADE

Ja elencamos alguns elementos fundamentais acerca do
conceito de felicidade. A partir desse momento, gostariamos
de retoma-los e aprofunda-los.

Aristételes define a felicidade como uma atividade da
alma conforme a virtude e que estas acoes que se ddo na esfe-
ra da exceléncia sdo agradaveis em si mesmas. Enquanto séo
boas em si mesmas, aproximam-se do que é belo. Por isso, “a
felicidade é o melhor, o mais belo e mais agradavel dos bens”
(EN1, 1099 a, p. 27).

Assim, a felicidade, mesmo sendo um produto do hébito de
praticar agdes virtuosas e oriunda da aprendizagem e da
exceléncia, acompanhada pela prudéncia, é o mais divino de
todos os bens humanos: “Ainda que néo seja uma graca dos
deuses, mas nos venha como coroldrio da exceléncia [virtude]
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e algum processo de aprendizagem e exercicio, a felicidade
parece estar entre as coisas mais divinas, pois aquilo que é o
prémio e a finalidade da exceléncia parece sumariamente bom
e algo divino e bendito”. Logo, diz Aristételes, a felicidade “é
algo permanente e néo facilmente sujeito a mudancas”. (EN I
apud PICHLER, 2004, p. 50).

O homem que possui ac¢oes que se baseiam em virtudes,
provavelmente caminhara em direcéo a felicidade. Deve, por-
tanto, evitar atividades que nao sao favoraveis as virtudes. “O
homem feliz, portanto, sera feliz por toda a sua vida, porque
estara sempre, ou freqiientemente, engajado na pratica das
virtudes”. (PICHLER, 2004, p. 50). A partir do momento em que
consegue guiar sua vida para a pratica das virtudes, consegue
superar com nobreza os problemas que a ele se apresentam.

Pode-se dizer que a felicidade é algo perfeito e, dessa ma-
neira, também é algo louvavel. Porém, ao mesmo tempo em
que é perfeita e louvavel, ela é também complexa, “um projeto
alcancado por meio de uma vida regrada pela razéo para conter
os desejos e as paixoes” (PICHLER, 2004, p. 51).

CONSIDERACOES FINAIS

Conforme Pichler,

para Aristételes, de acordo com a maioria dos homens e dos
mais sabios (os filésofos), a felicidade é o bem supremo do
homem, o mais alto de todos os bens alcang¢ado pela acdo. Mas
em relacgéo ao que consiste realmente a felicidade e em quais as
melhores formas de vida que atualizam as suas caracteristicas,
héa divergéncias, havendo uma maioria dos homens que néo
sustenta a opinido idéntica a dos fil6sofos. Diz Aristételes que
amaioria dos homens identifica a felicidade com algo simples e
6bvio, como o prazer, a riqueza e as honras; outros, dependem
das circunsténcias, identificam-na com a saide, mas admiram
aqueles que propoem a felicidade como algo grandioso e acima
de sua compreenséo. (2004, p. 51).
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Portanto, a felicidade é entendida como bem supremo.
Assim, nao ha nada mais digno de ser procurado do que a
felicidade. E o fim dltimo a que se procura. Por meio de acdes
equilibradas, o homem deve procurar alcanca-la e ndo as outras
coisas, como prazeres e honrarias, que néo se constituem em
fim dltimo do homem. A felicidade é a representacio na qual
o homem tenta exprimir o que significa para ele a suprema
realizacdo de seu ser. E através dessa que o homem busca a
realizacéo de suas possibilidades.

A felicidade é definida como uma atividade racional da
alma. Definir quais as melhores formas de vida que represen-
tam a plenitude, ndo é uma tarefa facil. Logo, ndo basta apenas
saber que o bem supremo é a felicidade, é preciso encontrar
0s meios necessarios para realizé-lo, pela pratica das virtudes
na polis.
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A concepcao
aristotelica
de acao

Cléudia Riva!

INTRODUCAO

Aristételes foi o primeiro a pensar uma ciéncia do agir
humano de forma sistematica. Trata-se de uma ciéncia pratica
que diz respeito a conduta dos homens e ao fim que eles querem
atingir. Toda a acdo humana comporta uma intencionalidade,
mesmo que néo seja consciente. Nao existe perfeicdo no agir
humano. Esse estudo da conduta ou do fim do homem como
individuo é a ética, a qual busca principios para o agir da me-
lhor forma possivel, pois o erro faz parte da condi¢do humana.

O BEM SUPREMO

No primeiro capitulo do Livro I, Etica a Nicémacos,
Aristételes afirma que toda a acdo humana se direciona a um
fim, a um bem qualquer, ou seja, as acdbes humanas tendem
a fins, que sdo bens. Essa questdo é retomada por Aristételes
no sétimo capitulo do mesmo livro, indagando sobre o que é
esse bem, pois se existe uma finalidade nas ac¢des praticadas
pelo homem, essa finalidade sera o bem atingivel pela acéo.

1 Formanda do curso de Filosofia da Universidade de Passo Fundo - UPF.
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Voltemos agora ao bem que estamos procurando e vejamos
qual a sua natureza. Em uma atividade ou arte ele tem uma
aparéncia e, em outros casos, outras. Ele é diferente em me-
dicina, em estratégia e o mesmo acontece nas artes restantes.
Que é entdo o bem em cada uma delas? Ser4 ele a causa de
tudo que se faz? Na medicina ele é a saude, na estratégia é a
vitoria, na arquitetura é a casa, e assim por diante em qualquer
outra esfera de atividade, ou seja, o fim visado em cada agédo
e prop6sito, pois é por causa dele que os homens fazem tudo
mais. Se ha portanto um fim visado em tudo que fazemos, este
fim é o bem atingivel pela atividade, e se hd mais de um, estes
séo os bens atingiveis pela atividade. (EN I 1, 1097a, p. 23)

As agdes humanas, assim como os fins para os quais elas
tendem, subordinam-se a um fim w#ltimo, a um bem supremo.
Na citacdo acima, percebe-se, nos exemplos, que os fins nao
séo absolutos, ou seja, a medicina é um meio para se chegar a
saude, a estratégia a vitéria e a arquitetura a casa, mas o bem
supremo é claramente algo absoluto, aquilo que é desejavel em
si mesmo e nunca no interesse de outra coisa. Portanto, se ha
somente um bem final, é este que se procura e se hd mais de
um, o mais final deles ser4 o que se quer descobrir.

Com isso, pode-se afirmar que todo homem em particular
ou todos os homens em comum se propdem a um fim, a um
bem qualquer. Esse fim é a felicidade, definida por Aristételes
em sua obra Arte retérica como “um éxito que corre a par com
a virtude, ou uma existéncia provida de recursos suficientes,
ou ainda uma vida repleta de encantos, acompanhada de
seguranca, ou ainda uma abundéancia de bens e de riquezas,
com a faculdade de conservar e de adquirir estas vantagens”.
(1990, p. 43)

Nessa mesma obra, Aristételes também define o bem como
“aquilo que se busca em si e por si; é também aquilo em vista
do que buscamos outra coisa; é aquilo a que visam todos os
seres, pelo menos os seres dotados de sentimento e razéo, ou
aquilo a que visariam se fossem dotados de razéo”. (1990, p. 43)

Assim, parece ser a felicidade, mais que qualquer outro
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bem, esse bem supremo. A felicidade (eudaimonia2), segundo
Aristoételes, torna a vida desejavel, é algo absoluto, auto-
suficiente, podendo-se afirmar que é o fim a que visam todas
as acoes.

Pois a escolhemos sempre por si mesma, e nunca por causa de
algo mais; mas as honrarias, o prazer, a inteligéncia e todas as
outras formas de exceléncia, embora as escolhamos por si mesmas
(escolhé-las-iamos ainda que nada resultasse delas) escolhemo-
-las por causa da felicidade, pensando que através delas seremos
felizes. Ao contrario, ninguém escolhe a felicidade por causa das
vérias formas de exceléncia, nem, de um modo geral, por qualquer
outra coisa além dela mesma. (EN I 1, 1097a, p. 23)

Dessa forma, conclui-se que o bem supremo, a eudaimo-
nia, é algo que torna a vida desejavel por si mesma, é o mais
desejavel de todos, o maior. A felicidade é algo absoluto e auto-
-suficiente, é a finalidade da acao.

Em conclusao, pode-se dizer que os verdadeiros bens do homem
sd0 os bens espirituais, que consistem na virtude de sua alma,
e é neles que esta a felicidade. Quando falamos de virtude
humana, ndo entendemos de modo algum as virtudes do corpo
— precisa de modo inequivoco Aristételes — , mas as virtudes
da alma; e dizemos que a felicidade consiste numa atividade
prépria da alma. (REALE, 1994, p. 410)

Se para o médico, o flautista, o escultor e, em geral, para
tudo que tem uma funcdo ou atividade, considera-se que o
bem e a perfeicao residam na fungéo, é deste mesmo modo que
Aristételes vai tratar o homem, perguntando sobre qual é sua
funcio, sua finalidade, o que ele tem de peculiar.

2 E sabido que existem leituras diferentes do significado de eudaimonia. Uma
tradugdo aproximada desse termo seria felicidade. Porém, a palavra eudai-
monia esta associada também a outro conceito: ergon — teleologia/finalidade/
fun¢édo. Com isso, pode-se dizer que perguntar pela eudaimonia é perguntar
pela finalidade ultima da vida humana.
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Aristoteles analisa a fungdo do homem, excluindo suas
atividades de nutri¢éo, crescimento e reproducéo, pois destas
atividades os animais também participam. A especificidade
do homem vai estar entdo em sua atividade racional, no exer-
cicio ativo desse elemento. O bem do homem vem a ser uma
atividade da alma que implica um principio racional. “O bem
para o homem vem a ser o exercicio ativo das faculdades da
alma de conformidade com a exceléncia, e se ha mais de uma
exceléncia, de conformidade com a melhor e mais completa
entre elas. (EN I 1, 1098a, p. 24).

O bem supremo realizavel pelo homem, consiste entdo em
aperfeicoar-se enquanto homem, ou seja, naquela atividade que
o diferencia dos animais e de todas as outras coisas. N&o se
resume no simples viver, pois até os seres vegetais e animais
vivem. O homem que quer viver bem deve viver sempre segun-
do arazdo. Entao o bem do homem consiste em uma atividade
da alma segundo a sua virtude.

Pode-se afirmar, entfo, que a ética aristotélica tem por
objetivo orientar o homem a agir racionalmente. E considerada
a ciéncia do agir, pois seu objeto de estudo é a acdo humana,
mais especificamente a acdo moral.

OS DIFERENTES TIPOS DE ATIVIDADES E CIENCIAS
E OS DIFERENTES TIPOS DE VIDA

Como ja foi visto anteriormente, a ética trata de um saber
pratico, diferente de saberes como o tedrico ou o técnico. A poi-
ésis, segundo Aristételes, é a fabricacio, a producio, a criacio,
aquilo que visa sempre um resultado exterior, diferente da
préaxis, que é a ac¢do, a pratica. Pode-se dizer que tanto a poiésis
como a praxis sdo dois tipos de acédo, mas que se distinguem
pela presenca ou nédo de uma finalidade externa. A praxis néo
tende a nenhum fim externo a ela prépria, nem a nenhuma
obra externa aquele que age, ela se basta a si mesma. Diferente
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da poiésis, que nunca tem um fim em si mesma, mas sempre
em seu resultado, o qual permanece externo a ela.

E ai que aparecem os diferentes tipos de atividades, que
terdo uma importancia enorme no pensamento aristotélico. Ha
a atividade produtiva, a pratica e a contemplativa, que consiste
precisamente na contemplacgéo, na atividade contemplativa da
epistéme, shophia e nous.

Em outras palavras, o saber tedrico (theoria) é contempla-
tivo e tem como fim conhecer como as coisas sio, diferente do
saber pratico (praxis) que visa o agir bem ao longo da vida do
ser humano. Segundo Cenci, “no caso da praxis, o que se tem
em vista é o discernimento para o agir, mais precisamente, o
aprimoramento do préprio sujeito da acédo. Nesse sentido, a
préaxis distingue-se também da poiésis, o saber produtivo. En-
quanto a poiésis volta-se para a perfeicdo da obra, do produto
feito através do trabalho manual, a praxis visa a perfeicdo do
agente, do sujeito que age”. (2002, p. 29).

O quadro abaixo mostra os trés grandes tipos de saber,
segundo o pensamento Aristotélico:

Finalidade
. .. Agente que Saber corres-
Tipo de atividade da
a exerce _ pondente
atividade
Poiésis Instrumental
(fabricacao): atividade = Fim para .
. . Artesao (a técnica ou
produtiva, desenvolvida outrem
. . a arte)
mediante téchne
Praxis .
- R 2 Pratico
(acao, fala): atividade pra- Phréni Fi i/ 2o
tica, desenvolvida mediante ronimos Im em st & ,et.'ca’ 3
P . (o politico)  para outrem politica e a
a phronesis, a virtude da )
A . economia)
prudéncia
Theoria Teorico
(contemplacdo): atividade Sophés Fim em si (a metafisica,
contemplativa da episteme, (o sabio) (autotélica) a fisica e
sophia e nods a matematica)

Fonte: CENCI, 2002, p. 29.
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Ainda, nas palavras de Cenci, “trata-se, na sua concepgéo,
de diferentes modos de se chegar a verdade. Tais formas de
saber ou racionalidade referem-se a trés atividades humanas
fundamentais, cada uma com uma finalidade especifica e pos-
suidora de um modelo de agente que a executa”. (2002, p. 29)

Os diferentes tipos de vida

Para Aristoteles, o objeto e a finalidade da ética, da acéo
humana, é a eudaimonia, que, para ele e para toda a cultura
grega antiga, era um modelo de vida que estava no horizonte
das pessoas, ou seja, era a busca de uma vida pautada pela
razio e que valeria a pena ser vivida. Diante disso, Aristételes
examina e identifica trés tipos principais de vida, quais sejam:
a vida dos prazeres; a vida das virtudes ou politica e a vida
contemplativa, sobre as quais abordaremos a seguir.

O problema central era justificar quando uma acéo hu-
mana, uma ac¢io intencional, pode ser considerada uma acéo
moral, uma acdo que visa um agir virtuoso. A¢cdo moral deve ser
entendida como um campo mais restrito das a¢des praticadas
pelos homens, as quais podem ser dividias em varios subcon-
juntos de agdes, tais como ac¢oes neutras e a¢oes instrumentais.
Na tentativa de justificar as a¢des morais virtuosas, Aristoteles
faz um exame destacando a existéncia desses trés tipos de vida.

Se formos julgar pela vida dos homens, estes, em sua maio-
ria, e os mais vulgares entre eles, parecem (ndo sem algum
fundamento) identificar o bem, ou a felicidade com o prazer.
E por isto que eles apreciam a vida agradavel. Podemos dizer
com efeito que existem trés tipos principais de vida: o que
acabamos de mencionar, o tipo de vida politica e o terceiro é a
vida contemplativa. (EN I 5, 1095 b, p. 20)

Primeiramente, Aristételes analisa a vida pautada em
prazeres, o que era considerado por muitos como a condig¢éo
para uma vida feliz. Segundo Aristételes, essa ndo é uma vida
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digna de se viver, pois iguala os homens aos animais, revelando
uma situacio de desvio, de submisséo aos impulsos e paixoes, o
que séo obstdculos para se alcangar a verdadeira eudaimonia.
“A decisdo no agir pratico ndo pode pautar-se por sentimentos,
isto é, por aquelas manifesta¢ées da alma que congregam as
emocoes, as faculdades de sentir as emocoes de prazer ou de
dor, tanto no sentido do excesso quanto no da falta”. (SAN-
GALLI, 1998, p. 61)

A meta final das a¢gdes humanas néo pode ser movida sim-
plesmente pela mera satisfacdo de prazeres corporais, uma vez
que o homem pode praticar mas acoes, devido as tendéncias
compulsivas da parte da alma irracional. E por causa do prazer,
que o ser humano pratica mas acoes e por causa do sofrimento
que deixa de praticar acoes nobres.

Descartada a possibilidade de que uma vida plenamente
feliz seria aquela pautada em prazeres, Aristételes passa a
analisar o tipo de vida politica. Uma vida feliz seria entdo uma
vida de honrarias.

Esse tipo de vida também néo é sustentavel, porque preci-
sa de outra pessoa que conceda tais honrarias a um individuo,
o que quer dizer que pode néo ser digna de credibilidade, uma
vez que uma honra atribuida a alguém pode ter um interesse
pessoal oculto e que também néo tem uma finalidade em si.

Segundo Aristételes, um exame dos principais tipos de
vida revela que as pessoas mais qualificadas e atuantes iden-
tificam a felicidade com honrarias, uma vez que sdo estes os
objetivos da vida politica, o que, segundo ele, parece ser ainda
muito superficial ao tipo de vida que realmente se procura,
sendo que o bem é algo préprio do homem e que dificilmente
lhe poderia ser tirado.

O espago de efetivacdo desse tipo de vida estd na sua
direta atuacdo via virtudes intelectuais, a qual deve-se em
grande parte a educacéo do ser humano, o que requer tempo
e experiéncia, e a atualizacdo das virtudes morais, aquelas
adquiridas por meio de habitos. Assim, nenhuma das virtudes
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morais surge no homem por natureza, uma vez que nada que
existe por natureza pode ser alterado pelos habitos.

E no cumprimento de boas ac¢des que desenvolvemos bons
habitos. A natureza da aos homens a capacidade (poténcia)
de receber as virtudes e tal capacidade se aperfeicoa com os
héabitos. “A virtude estava atrelada a pratica de certas ativi-
dades humanas consideradas exceléncias, como a valentia do
guerreiro, os atos nobres, heréicos, do tipo aristocratico. Depois
passa a significar bondade, exceléncia, qualidade de agoes ou
resultados de acgoes e fungoes especificas da esséncia natural de
cada ato, ente, ou produzido pelo homem”. (SANGALLI, p. 67).

Pode-se afirmar assim, que o habito é formador de carater
e controla as paixdes humanas. Agir virtuosamente implica na
reta razao, na existéncia de uma regra, um rumo, para saber
conduzir suas agoes. E pela pratica de atos justos que o homem
se torna justo. “E correto, entéo, dizer que é mediante a pratica
de atos justos que o homem se torna justo, e é mediante a pra-
tica de atos moderados que o homem se torna moderado; sem
os praticar ninguém teria sequer remotamente a possibilidade
de tornar-se bom”. (EN II 4, 1105 b, p. 39).

O terceiro tipo de vida a ser analisada por Aristételes é a
vida contemplativa, que é por exceléncia a atividade racional
do filésofo. A contemplacgéo é a atividade prépria da eudaimo-
nia. Assim, o intelecto é a melhor parte do homem, a atividade
mais duradoura e auto-suficiente. “Aquilo que é peculiar a
cada criatura lhe é naturalmente melhor e mais agradavel,
para o homem, a vida conforme o intelecto é a melhor e a mais
agradavel, ja que o intelecto, mais que qualquer outra parte
do homem, é 0 homem. Essa vida, portanto, é também a mais
feliz”. (EN X 7, 1178 a, p. 203)

Uma vida feliz é aquela fundada na contemplacgdo. O bem
supremo é a felicidade, objetivo final da vida humana é sempre
escolhida por si mesma, nunca por causa de algo mais, sendo o
fim a que visam todas as acoes. “A felicidade chega apenas até
onde ha contemplacgéo e as pessoas mais capazes de exercerem
a atividade contemplativa fruem mais intensamente a felici-
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dade, ndo como um acessoério da contemplagdo, mas como algo
inerente a ela, pois a contemplacéo é preciosa por si mesma. A
felicidade, portanto, deve ser alguma forma de contemplacéo”.
(EN X 8, 1178 b, p. 205)

AS ESPECIFICIDADES DA ACAO HUMANA

Segundo Aristételes, as agoes humanas podem ser volun-
tarias e involuntarias, sendo que as condic¢des de possibilidade
para o uso dessas duas classes de a¢oes deve levar em conside-
racdo o momento em que as mesmas sdo praticadas.

As acgoes voluntarias sao aquelas que podem ser louvadas
ou censuradas. Elas dizem respeito ao querer fazer algo. Nesse
caso, a origem da acdo estd no préprio sujeito, podendo este,
dependendo da sua vontade, praticar ou ndo a agdo. Outra
condicfo para uma acédo ser voluntaria é o individuo ter liber-
dade para fazé-la. Nesse caso, o sujeito atua com conhecimento
sobre aquilo que esta fazendo das circunstancias de suas agoes.

As agoes involuntarias, por sua vez, sdo aquelas passiveis
de perdio porque sio realizadas por compulsio ou ignoréncia,
onde a origem da acéo é externa a quem pratica, partindo-se
de uma acéo forcada na qual o sujeito ndo dispoe de liberdade
de escolha e é forcado a realizar a a¢do. Nesse sentido,

consideram-se involuntarias as agdes praticadas sob compul-
sdo ou por ignorancia; um ato é forcado quando sua origem
é externa ao agente, sendo tal a sua natureza que o agente
néo contribui de forma alguma para o ato, mas, ao contrario,
é influenciado por ele — por exemplo, quando uma pessoa é
arrastada a alguma parte pelo vento ou por outra pessoa que
a tem em seu poder. (EN III 1, 1109 b, p. 49)

Dentro do campo das agdes voluntarias estd a escolha, a
qual se diferencia do desejo, pois o desejo se relaciona com os
fins e a escolha sempre com os meios para se chegar a acdo. A
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escolha é remetida a uma acéo que requer o uso da razéo e do
pensamento, isto é, pensar sobre aquilo que se deseja fazer.
Escolha n&o é o mesmo que a opinido, nem mesmo se identifica
com alguma espécie de opinido, mas é ter um objetivo certo.
O ser humano escolhe para evitar alguma coisa boa ou ma,
porém opina sobre o que é alguma coisa.

Aqueles que identificam a escolha com o desejo, ou a paixao,
ou a aspiracdo, ou uma espécie de opinido, ndo parecem es-
tar falando acertadamente, pois a escolha néo é partilhada
também pelos seres irracionais, mas a paixio e o desejo sdo.
Ademais, as pessoas incontinentes agem movidas pelo desejo,
mas néo pela escolha; as dotadas de continéncia, ao contrario,
agem por escolha, mas néo por desejo; além disto o desejo é
contrario a escolha, mas o desejo ndo é contrario ao préoprio
desejo; mais ainda: o desejo se relaciona com o agradavel e o
penoso, mas a escolha néo se relaciona nem com o penoso nem
com o agradavel. (EN III 2, 1111b, p. 52)

A deliberacéo nos possibilita elencar todos os meios possi-
veis para nossas ac¢des. Porém, existem coisas que podem ser
deliberadas e coisas que nao. Segundo Aristételes, deliberamos
para obter meios possiveis para chegar ao fim de nossas agoes.
Sempre deliberamos sobre meios, nao sobre fins. A partir dos
fins, escolhemos meios para orientar nosso desejo, buscamos
os mais corretos e decidimos, mediante estes, pér em pratica
nossas acgoes que vao nos remeter a um fim ultimo desejado.
“Deliberamos nao sobre fins, mas sobre meios, pois um médico
nao delibera para saber se deve curar, nem um orador para
saber se deve convencer, nem um estadista para saber se deve
assegurar a concérdia, nem qualquer outra pessoa delibera
sobre a prépria finalidade de sua atividade”. (EN III 3, 1112b,
p. 54).

Para Aristételes, o desejo é a mola propulsora da a¢édo hu-
mana, o mé6bil da ac¢éo, sendo inerente ao homem. J4a a escolha
é um desejo deliberado de coisas ao alcance do homem, que,
apo6s a deliberagéo, chega a um juizo de valores, passando a
desejar conforme sua deliberacio.
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O cidadao e a busca
da felicidade em
Aristoteles

Neimar Bedin!

INTRODUCAO

Nao se pode negar que a Grécia teve um papel muito
importante para o desenvolvimento da filosofia depois de seu
periodo oriental. Ali, ela ganhou nova forca e nova postura; foi
palco para o desenvolvimento filosé6fico aristotélico, bem como
para outros fil6sofos. A grande tarefa desses primeiros fil6sofos
era compreender os seres naturais que aparecem, desaparecem,
mudam e se influenciam.

Mediante esse contexto, é que se fara a andlise de alguns
aspectos do pensamento aristotélico referentes ao meio social
e, ainda, identificar como deveria ser constituida e organizada
uma cidade ideal pensada por Aristételes.

Primeiramente, sera analisado o meio social, sua composi-
cao e estruturacéo, a melhor classe para que o estado ou pélis
possa prosperar e como devem acontecer as relacées de poder
e o exercicio das fungoes publicas nesse meio. Num segundo

1 Formando do curso de Filosofia da Universidade de Passo Fundo - UPF.
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momento, serdo abordadas as caracteristicas que um cidadéo
ideal deveria possuir para viver nesse meio, contribuindo para
o fortalecimento da cidade, bem como conseguir a realizacao
da sua prépria felicidade. No terceiro ponto, sera estudada a
estrutura de uma cidade ideal pensada por Aristételes.

O MEIO SOCIAL NAIVISAO POLITICA
DE ARISTOTELES

Tratando especificamente da obra Politica de Aristételes,
pode-se dizer que esta busca descobrir a maneira de viver que
leva a felicidade humana e também a forma de governo e as
instituicdes sociais mantenedoras desse viver. De modo geral,
explica Aristételes, uma sociedade é constituida por duas
classes: uma de ricos, que se consideram superiores e repre-
sentantes das autoridades legais, e outra de pobres, que séo as
pessoas desprezadas socialmente e que geralmente nio seguem
as leis e a razio social. Essa divisdo nédo é boa para o estado e
pode causar seu desastre. Aristételes, de certa forma, admite
numa sociedade a divisdo de classes, as quais irdo demonstrar
aos individuos as caracteristicas correspondentes a cada classe
respectiva. Dessa forma, “parece que nio é de hoje, nem mesmo
de época recente, a descoberta pela filosofia politica da neces-
sidade de dividir a cidade em classes e de distinguir a classe
militar da classe dos agricultores”. (Pol.VII, 09, 1329b, p. 241)

Assim, para Aristételes, os individuos privilegiados e com
muita vantagem sdo e agem arrogantemente. Sendo que re-
cebem desde cedo consideracoes especiais no lar, fato este que
pode, conseqiientemente, fazer com que, pela sua insoléncia e
arrogéncia, eles tornem-se cidadéos desobedientes socialmen-
te. Por outro lado, se a sociedade ou parte dela prospera, isso
deve ser levado em conta e analisado. Ninguém podera rece-
ber poderes extraordinarios de amigos ou compra-los. Nesse
sentido, Aristételes define que o bom governo se encontra na
classe média.
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O legislador deve sempre incluir a classe media em sua cons-
tituicdo; se estiver fazendo leis de carater oligarquico, ele deve
té-la em vista e se o carater das leis for democratico ele deve
adapt4-las a mesma. Onde o niimero de componentes da classe
media excede o das classes extremas em conjunto, ou mesmo
apenas uma dela, neste caso é possivel ter um governo consti-
tucional duradouro. (Pol. IV, 10, 1296b - 1297a . p. 147-148).

Assim, nos estados, onde a classe média é numerosa, 0s
governantes serdo bem sucedidos. Isso impede que os ricos
dominem o estado provocando a desigualdade e, conseqiiente-
mente, as revolugdes. Por isso, os homens que estdo em cada
extremidade da sociedade néo sdo aptos para tornarem-se bons
cidadaos. Aristételes confia na classe média para a conducgéo
do estado. E para que esse governo seja bem sucedido, deve-
-se dar importéncia a distribuicédo dos cargos e funcoes entre
os cidadaos, para ndo acumular muitas responsabilidades a
poucas pessoas. Explica Aristételes:

E politicamente melhor e mais democrético que os cargos de
governo sejam distribuidos entre numerosas pessoas, pois é
mais eqiitativo para todos, como dissemos, e as funcdes sdo
melhor exercidas e as tarefas mais prontamente executadas
quando separadas do que quando acumuladas nas mesmas
maos. (Pol. II, 08, 1273b p. 71).2

A preocupacio central do pensador, referente a cidade
ideal, esta relacionada com o cidadéo, pois o bem do cidadao
é da mesma natureza que o bem da cidade, mas esta é mais
bela e mais divina porque se amplia da dimenséao do privado
para a dimenséo do social. A cidade é um complexo composto
por partes. A parte principal é o cidad&o. Esses sdo diferentes,
possuem diferencas entre si, mas a preocupacgéo de todos deve

2 Essa distribuicao de cargos a varias pessoas pode-se notar ainda hoje em uso
nas sociedades politicamente organizadas e que possuem seus sistemas de
governo divididos em ministérios, secretarias e pastas, a fim de distribuirem
as funcdes administrativas a pessoas geralmente de confianca do governo.
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ser a seguranca da cidade. Essa é estabelecida pelas constitui-
coes e o cidadao deve relacionar-se de acordo com a constituicédo
de sua cidade. Nesse sentido, apresentam-se varias formas de
constituicées e também varios cidaddos que sdo componentes
dessas constituicoes. Dentre eles, Aristételes faz uma distingéo
entre o bom cidaddo e o homem bom.

Para Aristételes, a bondade de um nao seria igual a
bondade do outro. Contudo, todos os componentes da cidade
deveriam possuir a bondade do bom cidad&o. Porém, isso é
impossivel, diz Aristételes. Podera até haver casos em que a
bondade dos dois coincidira, por exemplo, um bom governante
é um homem bom e sensato, assim como um cidad&o atuante
na politica deve ser.

De uma forma mais simples, pode-se dizer que o bom cida-
dao deve ter conhecimento e capacidade, tanto para governar
quanto para ser governado, ou seja, deve conhecer o governo
de homens livres sob os dois aspectos. Essas qualidades sédo
caracteristicas também de um homem bom, porém, elas séo
de espécies diferentes, ou seja, 0o homem bom demonstra uma
qualidade maior para governar e nesse caso sio qualificadas
especificamente para quem é governado. As qualidades de um
homem bom — seu sentimento de justica, por exemplo — néo
s@o as mesmas quando ele estd sendo governado e quando ele
é livre.

Para Aristoételes, o cidadao é politicamente ativo, parti-
cipante da coisa publica, especialmente se o0 enquadramento
geral da sua atuacéo politica for o de buscar o exercicio da
democracia. Aristoételes, para chegar a parte central e funda-
mental de sua politica, que é o meio social, primeiramente se
ocupa em definir o estado e também o que compde esse estado,
ou seja, os cidaddos. Desse modo, Aristételes procura definir
quem é o cidad&o e sobre que condigoes ele pode ser considerado
pertencente ao estado.

David Ross, ao analisar o pensamento de Aristételes,
afirma que o fato de residir num determinado lugar ndo basta
para caracterizar o cidadao, pois se assim fosse, poderiamos
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cair num relativismo, visto que nesse sentido, também os
residentes estrangeiros e escravos, por exemplo, residem
num mesmo lugar. Outro fato mencionado por Ross se refere
ao direito de processar e ser processado. Esse também néo
caracteriza um cidadéo, pois esse direito é adquirido também
pelos estrangeiros através de tratados. Outro, ainda, diz res-
peito a questdo da descendéncia, ou seja, ser descendente de
cidaddos também néo caracteriza um cidadéo, pois se assim
fosse poderiamos nos perguntar qual teria sido a descendéncia
dos primeiros cidaddos e com isso ficariamos sem resposta.
Frente a esse raciocinio, cabe agora indagar: afinal, quais séo
as caracteristicas para definir um cidadao? Nas palavras de
Ross: “a caracteristica do cidadao propriamente dito reside na
comparticipacdo da administracdo da justica e no ser membro
da assembléia governativa” (1987, p. 252).

Assim, é muito adequado que os cidadios sejam tao capa-
zes de mandar como de obedecer. Nesse sentido, cabe enfatizar
a questdo da lei, de conotacéio religiosa e que possuia aspectos
voltados para a obediéncia. Goulanges, em um de seus escritos
intitulado A cidade antiga faz uma analise do possivel surgi-
mento das leis antigas. Nao era o homem quem as inventava,
nem o povo através do voto que as escolhiam: “a lei surgiu
deste modo, apresentando-se por si prépria e sem o homem
necessitar ir ao seu encontro. Brotou como conseqiiéncia dire-
ta e necessaria da crenca; era a propria religido, aplicada as
relacdes dos homens entre si”. (1998, p. 205).

Assim, para Aristoételes, a funcédo da ciéncia politica é
infundir um certo cardater ao homem na pélis, pela pratica
das virtudes e na tentativa de instituir leis justas. A ciéncia
politica engloba também a ética, que é a ciéncia da conduta
individual do homem. Assim, Politica de Aristételes resume os
preceitos finalistas e eudaimonistas também da obra Etica a
Nicomacos, ou seja, todos aspiram a viver bem e a felicidade.

Dessa forma, toda a acdo humana esta orientada para
o bem e para a felicidade (eudaimonia), que se define como
atividade da alma dirigida pela virtude perfeita. A virtude
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consiste na busca do bem e da felicidade. Portanto, o homem
atinge a felicidade através da virtude. Mas, uma vez que as
exceléncias ou virtudes humanas apenas sdo realizaveis na
esfera da sociedade politica, a cidade, também chamada por
Aristoteles de polis, deve garantir essa realizacdo. Assim, a
cidade néo é apenas uma comunidade de lugar, nem existe
somente para que se possa viver e evitar a injustica e facilitar
as trocas comerciais. Nas palavras de Pegoraro:

A melhor pdlis age conforme o bem; ora é impossivel agir bem
sem cumprir boas agdes; igualmente, ndo ha acio boa, de um
homem ou de uma comunidade, sem a virtude e a sabedoria
prética. [...] Nao basta, portanto, que os cidadéos se reinam
em comunidade para viver; isto fazem também os animais
como, por exemplo, as formigas e as abelhas; é preciso que
a pdlis seja um lugar onde os cidaddos vivem bem, ou seja,
virtuosamente. (1995, p. 30).

O fim da comunidade politica é assegurar aos cidadéos a
vida boa. A vida boa aqui, deve ser conforme a virtude. Por isso,
vida boa nio deve ser entendida como sendo aquela onde se
tem abundéincia de bens materiais que caracterizam, o que
correntemente chamamos hoje de sociedade de consumo, ou
mais vulgarmente, a boa vida. Os elementos apresentados
salientam que, para viver bem, a cidade deve ser uma comu-
nidade de homens livres. Desse modo, a felicidade da cidade
é alcancada quando os cidadaos estdo treinados, de modo que
possam e consigam guiar a mesma na busca da felicidade de
seus membros. Nesse sentido, Aristételes elenca alguns as-
pectos caracteristicos da cidade que ele considera como ideal
para que a felicidade possa ser alcancada, conforme veremos
a seguir.
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A CIDADE IDEAL

Para Aristételes, a felicidade buscada pelo individuo se
realiza na polis, que é constituida de cidadéos livres e virtu-
0so0s. A realizacdo dessa felicidade, no entanto, ndo esta em
poder do homem. Contudo, o homem estabelece condi¢des para
poder alcancar esse desejo. A felicidade que esta em poder do
homem é a felicidade da pélis. E através dela que o homem
adquire racionalidade. A auto-realizacdo dessa racionalidade,
por sua vez, somente podera ser determinada, se 0 homem
considerar a sociedade e a vida politica. Assim, o bem que o
individuo busca para si deve possuir a mesma natureza que
o bem da cidade, pois o individuo vive em fun¢do dela. Dessa
forma, o homem se caracteriza como sendo um animal politico.
Porém, Aristételes ndo considera como cidadaos todos aqueles
individuos que vivem numa cidade.

Assim, para ser cidadao, é preciso participar da adminis-
tracdo da cidade e ter tempo disponivel para dedicar-se a ela.
Também € preciso ser, por natureza, pertencente a uma familia
nobre que seja residente na cidade desde sua origem. Com isso,
Aristoteles exclui grande parte da populacdo pertencente a
classes inferiores e que, por natureza, ndo sido considerados
cidadaos, como escravos, colonos, artifices e operarios, argu-
mentando que os mesmos néo possuem tempo para a dedicagéo
a participacdo na administracdo. Frente a esses aspectos, Aris-
toteles menciona que o nimero de cidadaos aptos a participar
do governo é muito limitado. Como o estado é composto por
cidadaos, Aristételes apresenta suas qualidades:

Um cidadéo integral pode ser definido por nada mais nem
nada menos que pelo direito de administrar a justica e exer-
cer fungdes publicas; algumas destas, todavia, sdo limitadas
quanto ao tempo de exercicio, de tal modo que ndo podem de
forma alguma ser exercidas duas vezes pela mesma pessoa,
ou somente podem sé-lo depois de certos intervalos de tempo
pré-fixados:[...]. Conseqiientemente, dizemos que séo cidadéos
aqueles que podem exercer tais fungdes publicas. Essa é, de
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um modo geral, a defini¢do de cidaddo mais adequada a todos
aqueles que geralmente sdo chamados cidad&os. (Pol. III, 01,
1275 b, p. 78).

Depois de definir o cidadao, Aristoteles procura esclarecer
também o conceito de estado, entendido aqui como cidade ou
polis. Para ele, como o fim do estado é moral e visa alcancar
a virtude plena e o exercicio da justica, ndo poderia alguém
que ndo cumpre boas acoes ter éxito e ser feliz, visto que essas
acoes, sejam do individuo, sejam da cidade, devem ser realiza-
das pelas virtudes. Essas virtudes estao ligadas a capacidade
moral que o individuo possui para agir com vistas ao bem da
cidade. Desse modo, para Aristoételes,

muitas pessoas imaginam que a cidade préspera deve ser uma
grande cidade, mas, mesmo admitindo que isto seja verdade,
elas ignoram o que seja uma grande cidade e uma cidade
pequena; elas julgam uma grande cidade pela magnitude
numérica da populacdo, mas na realidade nao se deve ter em
vista o numero de habitantes, e sim a sua eficiéncia. De fato,
uma cidade, como outras coisas, tem a fung¢do de desempenhar,
e portanto a cidade mais qualificada para atingir este objetivo
deve ser considerada a maior, da mesma forma que se poderia
dizer que Hipécrates, ndo como homem, mas como medico, é
maior que outro homem de estatura mais elevada que a dele.
(Pol. VII, 04, 1326 a, p. 229).

Dessa forma, Aristételes menciona, que a cidade perfeita
néo deve ser constituida por muitos nem por poucos cidad&os.
Esse meio termo, proposto por Aristételes, tem como finalidade
instituir uma cidade que seja auto-suficiente e possua cida-
dios moralmente virtuosos, pois como a felicidade da cidade
depende da felicidade de seus cidad&os, esses devem ser os
mais virtuosos. Segundo Aristoteles,

da mesma forma, uma cidade constituida de um nimero muito
pequeno de habitantes nédo sera auto-suficiente (uma cidade
deve ser auto-suficiente), e uma constituida de um ntumero
excessivamente grande, embora auto-suficiente para as neces-
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sidades béasicas, sera um amontoamento de gente e ndo uma
cidade, pois néo sera facil dota-la de um governo constitucional
(quem podera ser o dirigente de tdo vasta multiddo, ou quem
Ihe servira de arauto se nao for um St¢éntor?) Por via de conse-
qiiéncia tem-se o limite minimo de habitantes para constituir
uma cidade quando esta é dotada de uma populacdo com o
numero minimo capaz de assegura-lhe a auto-suficiéncia com
vistas a uma vida melhor segundo as regras da comunidade
politica. (Pol. VII, 04, 1326 b, p. 230).

De certo modo, a cidade deve ser bem governada com o
objetivo de assegurar o bem dos individuos que a compde.
Ela nédo existe somente para que os individuos se organizem
nela, a fim de simplesmente viverem e conseguirem a sobre-
vivéncia ou o bem-estar material. Ela deve proporcionar aos
cidadaos condicdes para a busca da felicidade e da vida boa.
Essas condigdes, embora restritas a um nimero reduzido de
cidadaos, se realizam mediante a participacdo dos mesmos
na vida ativamente politica, pela qual os individuos virtuosos
adquirem a felicidade.

E verdade, que por natureza, os homens tendem a reunir-se
mesmo sem necessitar de mituo auxilio material; podem fazé-
-lo, por exemplo, para simplesmente viver, impedir injusticas
reciprocas e favorecer o comércio. Mas isso é muito pouco.
“Os homens nao se associam somente em vista da existéncia
material, mas sobretudo em vista da vida feliz; [...] Nem se
associam para formar uma simples alianca defensiva contra
a injustica”; pelo contrario “a pélis é a comunidade de familias
e aldeias reunidas numa vida perfeita e independente, [...]
vivendo conforme a felicidade e a virtude [...]. A comunidade
politica existe para a realizagdo do bem e ndo apenas para
viver em sociedade”. (PEGORARO, 1995, p. 31).

Nesse sentido, Aristételes afirma também, que uma cidade
deve ser constituida de cidad&os iguais, que devem, por sua vez,
serem educados de modo fundamentalmente igual, para que
possam ter a capacidade tanto de obedecer como de comandar.
Essa educagéo, segundo Reale, deve ser fornecida pelo estado
e ter como objetivo a formacao de homens bons.
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O estado, e ndo os individuos, devera fornecer a educagéo que,
naturalmente, comecara pelo corpo, que se desenvolve antes da
razéo e procedera com a educacao dos impulsos, dos instintos
e dos apetites e, enfim, concluir-se-a com a educac¢éo da alma
racional. [...] E desnecessario afirmar que todos os extratos
inferiores sdo excluidos da educag¢do: uma educacgio técnico-
profissional, para Aristételes, é um contra-senso, porque edu-
caria néo tanto em beneficio do homem, mas em beneficio das
coisas que servem ao homem, enquanto a verdadeira educagio
tem em mira ser verdadeira e plenamente homem. (REALE,
1994, p. 446).

Cabe ao cidadao, no entanto, depois de educado, agir

virtuosamente, com responsabilidade, obedecendo as leis e
praticando a justica, a fim de contribuir com os objetivos pelos
quais a cidade se propoe e se organiza. Esses cidaddos deveréo,
durante a sua vida, realizar primeiro a tarefa de guerreiros,
depois de conselheiros e, por fim, serem sacerdotes.

Da enumeracéo apresentada, resta a classe dos sacerdotes e
sua posicdo na cidade é 6bvia. Os sacerdotes ndo devem sair
da classe dos agricultores nem dos artifices, pois é conveniente
que os deuses sejam cultuados por cidadaos; sendo o corpo de
cidadéos divididos em duas classes — a classe dos militares e
a dos conselheiros, e por ser conveniente que os cidadéos apés
deixarem suas func¢ées em conseqiiéncia da idade, prestem
aos deuses o culto devido e passem o resto de suas vidas a seu
servico, a estes devem ser confiadas as funcdes sacerdotais.
(Pol. VII, 08, 1329 a, p. 240).

Essas fases, segundo Aristételes, serdo exercidas pelos

cidadaos em diferentes tempos, pois, por natureza, os jovens
devem ser primeiramente, por dispor de mais forca fisica e
habilidades, guerreiros. Porém, quando forem mais velhos,
por possuirem mais experiéncias, virtudes morais e prudéncia,
devem ser sacerdotes. Assim, segundo Aristoételes:
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Ainda nesse caso, a resposta é 6bvia, porque, de certo modo,
essas atividades devem ser confiadas as mesmas pessoas, mas,
de certo modo, a pessoas diferentes. Até onde cada uma dessas
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atividades é atribuida a pessoas de faixas etdrias diferentes,
pelo fato de umas exigirem prudéncia e outras forga, elas devem
ser confiadas a pessoas diferentes; sendo impossivel, porém,
que homens capazes de usar a forca e de resistir a ela devam
dispor-se a ser sempre submissos, elas devem ser confiadas
as mesmas pessoas, pois os senhores do poder das armas tém
também o poder de sustentar ou ndo sustentar a constituicdo.
(Pol. VII, 08, 1329 a, p. 239 - 240).

Essa distribuicdo vem de encontro ao que Aristételes
menciona como sendo justo. Assim, os homens deveriam, pri-
meiramente, prevenir-se de sua escravatura, depois preocupar-
-se com a obtencao do bem para a populacéo da cidade. Esses
bens, quando conquistados, deveriam ser distribuidos para os
cidadéos, os quais seriam os responsaveis por eles, regulando e
praticando a justica em suas a¢ées como cidaddos moralmente
dispostos a assegurar o bem para a cidade a que pertencem.
Por isso, para Pegoraro,

0 bom cidadao é virtuoso néo pelo fato de cumprir a lei, mas
por causa da sua disposi¢do interior permanente, formada e
cultivada com esfor¢o de cumprir seus deveres legais no seio
da polis. Somente nessas condigdes o cidadédo é responsavel por
suas acgoes. [...] Em sintese, na ética aristotélica, conta mais o
cidadéo formado nas virtudes e especialmente na justica, do
que a lei com suas prescrigoes objetivas. Isso é, de pouco vale
a lei sem cidadaos virtuosos. (1995, p. 34-35).

E necessdrio, por sua vez, ter presente nessa perspectiva,
que a natureza do individuo humano s6 é realizavel na comu-
nidade social e politica. O individuo isolado torna-se insociavel,
comportando-se como um ser sem perspectivas de vida. Assim,
a cidade é composta por uma diversidade de cidadaos, cada um
compondo uma parte dela. Essas partes juntas formam a co-
munidade social que Aristételes chama de pélis. Para ele, cada
polis é um conjunto de cidadéos diferentes e diversificados, pois
esses, também buscam a felicidade de diversos modos. Nesse
sentido, segundo Aristételes, apenas um grupo pequeno de
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cidadaos atingira a felicidade e as virtudes. Os outros, por sua
vez, se tornarao bons cidadios e homens de bem, além dos que
serdo apenas escravos. Essa variedade também demonstra que
a cidade é composta por uma pluralidade, onde uns (esses sédo
aqui entendidos como sendo a maioria da populagdo que néo
atinge a felicidade e as virtudes) sdo necessarios ou de certa
forma s@o meios que possibilitam aos outros cidaddos adqui-
rirem a felicidade e as virtudes. Assim, continua Aristételes:

Em primeiro lugar a cidade deve ter um suprimento de ali-
mentos; depois, artifices capazes, pois para viver necessitamos
de instrumentos; em terceiro lugar, armas, pois 0os membros
da comunidade devem possuir necessariamente armas, tanto
para seu proprio uso, quanto para servir ao governo em caso de
insubordinacgéo e para usa-las contra quem tentar molesta-los
vindo de fora; devera haver também certa disponibilidade de
dinheiro, de forma a assegurar recursos bastantes para as ne-
cessidades internas e para as emergéncias da guerra; em quinto
lugar, mas como se fosse em primeiro, os servicos religiosos — as
chamadas fungdes sacerdotais; em sexto lugar na enumeracéo,
mas o mais necessario de todos, meios para decidir as questoes
que envolvam interesses e direitos reciprocos dos cidadaos.
Estes sao os servicos dos quais, a bem dizer, todas as cidades
necessitam (a cidade néo é um ajuntamento de homens ao aca-
S0, e sim uma comunidade visando & auto-suficiéncia quanto
as necessidades da vida, como ja dissemos, e se faltar algum
deles serd impossivel assegurar a auto-suficiéncia absoluta da
comunidade). (Pol. VII, 07, 1328 b, p. 238).

Através desses aspectos, parece ficar clara a idéia de que
essas condigcdes pelas quais a auto-suficiéncia da cidade é as-
segurada séo realizadas pela grande parte da populacdo da
cidade, que nao é apta para ser cidadaos livres e para buscar
a felicidade, bem como as virtudes. Nesse sentido, destaca-se,
por exemplo, o escravo. Assim, visto que ser cidadao significa
ter cidadania, participar da vida politica inserido numa comu-
nidade de homens livres, o escravo, para Aristételes, ndo é um
homem livre e seu ser esta relacionado a vontade de outro ser,
que é o senhor. Dessa forma, é a liberdade que distingue o ser

54 ®  Pensando em filosofia pratica



do homem do ser escravo e, segundo Aristételes, os verdadeiros
cidadaos possuem um ser préprio e por isso sao livres.

CONSIDERACOES FINAIS

A plena felicidade somente é alcancada na cidade ou pélis
ideal, como diz Aristételes. No entanto, essa cidade devera,
para ser ideal e garantir a felicidade a seus membros, ser
composta por cidadaos virtuosos, sabios e com a capacidade de
comandar e também de obedecer. Por esse motivo, serdo poucos
os cidad&os que atingirio a felicidade e as virtudes. Por sua vez,
os demais cidadaos também serido importantes para a cidade,
pois desempenharao fungoes que, de certa forma, possibilita-
rao a ascensio da cidade e a felicidade aos cidadaos virtuosos
e sdbios. Desse modo, para Aristételes, a cidade é composta
pela unifo desses cidaddos que, embora de classes diferentes,
constituem cada um uma parte dessa mesma.
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A relacao entre carater
e discurso na Retorica
de Aristoteles

Nadir Antonio Pichler!

INTRODUCAO

Aristételes, ao analisar assuntos referentes a filosofia
préatica, da dimenséo do fazer, revela em sua obra Retdrica
um conhecimento surpreendente da natureza humana, especi-
ficamente sobre a dimensao da alma do homem. Isso reflete a
perspicacia que os gregos tinham quanto ao conhecimento de
seus desejos ou impulsos, principalmente Aristételes.

Inicialmente, este capitulo mostra a necessidade de o
orador identificar o perfil psicolégico ou a alma humana dos
ouvintes, para que o contetiido do discurso tenha mais reper-
cussio e eficacia, como, por exemplo, as disposicoes de carater
em diferentes faixas etarias: a juventude, a idade adulta e a
velhice. Depois, sera analisado o que diz Aristételes sobre o
carater dos homens conforme os bens da fortuna ou riqueza
da nobreza, dos ricos e dos homens do poder. E, por ultimo,
serio apresentados os trés géneros ou discursos da retérica, o
deliberativo, o judicidrio e o celebrativo, onde os conhecimen-
tos técnicos do orador, concernentes 4 alma dos ouvintes, sdo
atualizados perante os diferentes auditorios.

1 Professor do curso de Filosofia da Universidade de Passo Fundo - UPF.
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CARACTERISTICAS SOBRE O CARATER
DOS HOMENS

Aretorica, a eloqiiéncia, o discurso objetivo nas pracas pu-
blicas ou na agora eram tradicées de maior prestigio na época
de Aristoteles. Grandes escolas de arte retérica se destacavam
em Atenas, dentre elas, a de Isécrates. Aristételes esta mais
preocupado em elaborar uma arte retérica fundada nos valores
éticos e politicos, ou seja, no justo e no verdadeiro, enquanto
seus predecessores se preocupam mais em criar mecanismos
para incitar as paixdes de ouvintes nos auditérios. Aristételes
propunha que o objetivo principal da Retérica era a arte das
provas, a habilidade de discernir em cada questao o que fosse
eficaz para persuadir o auditoério, e que o orador conhecesse a
priori os pressupostos necessdrios referentes ao contetdo do
discurso, como, por exemplo, conhecer bem a alma humana
dos ouvintes, para obter deliberacoes favoraveis aos diferentes
géneros da retorica, sempre orientados pelos valores do justo
e do verdadeiro, mas sempre provaveis, verossimeis, isto é,
procurando imitar o verdadeiro, o real, o histérico.

Para Aristételes, ha uma necessidade de o orador identi-
ficar o perfil psicolégico ou a alma humana dos ouvintes, para
que o contetdo do discurso tenha mais repercussio e eficacia,
conhecendo as disposicoes de carater em diferentes faixas
etarias: a juventude, a idade adulta e a velhice.

O carater dos jovens

Os jovens, segundo Aristételes, estdo sempre em busca
da realizacdo de desejos, aventuras e fortes emogdes. Para
0s amorosos, as emogoes do corpo sdo a principal inclinagéo,
tornando-se, as vezes, incontrolaveis. Esses e outros desejos
sdo passageiros. Além disso, os jovens sdo coléricos, irritados
e geralmente sdo levados a agir por impulso, isto é, sem mui-
to discernimento e capacidade de refletir sobre as escolhas e
conseqiiéncias das acoes. Ndo admitem desprezo e indignam-
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-se quando sdo vitimas de injustica. Apreciam as honras e as
vitérias e gostam de demonstrar superioridade. Ddo mais valor
a honra e a vitéria do que ao dinheiro. Sua indole (carater em
formacao) é boa, porque ainda ndo aprenderam a praticar a
maldade. O carater dos jovens é lidico e propenso aos dese-
jos, porque ainda nfo suportaram infortinios. Estdo cheios
de sorridentes esperancas, semelhante aos que bebem muito
vinho (Ret., B, XII, 8).

Os jovens, continua Aristételes, vivem na maior parte do
tempo de esperancas. Sdo audaciosos na busca de instituir e
realizar projetos. Diante disso, sdo mais corajosos que as outras
idades. A célera faz com que eles ignorem o temor. A esperanca
da-lhes confiang¢a. Sdo magnanimos (abertos, generosos), por-
que ainda ndo possuem a experiéncia de vida, a necessidade de
enfrentar as vicissitudes da existéncia. Nas a¢oes, preferem o
imediato, o belo e o 1itil. Gostam mais dos amigos de sua faixa
etaria do que das pessoas de outras idades. Sentem prazer em
viver juntos. Amam o excesso. Nas acoes, também ultrapas-
sam os limites da mediania ou da virtude, a justa medida de
equilibrio que perpassa toda a filosofia pratica de Aristételes.
Pensam que sabem tudo e defendem com coragem suas visoes
de mundo. Acreditam que todos os homens sdo melhores e mais
virtuosos do que aparentam (Ret., B, XII, 1-16).

O carater dos adultos

Os homens da idade adulta, conforme Aristételes, possuem
um carater intermediario entre os jovens e os idosos. Eles se
mantém no justo meio relativo a confianca excessiva e aos te-
mores exagerados. Seus juizos e tomadas de decisoes se referem
sempre na busca da verdade daquilo que é mais apropriado
para a vida. Nao vivem exclusivamente para o belo, nem para
o util, mas para os dois. H4 um equilibrio entre a coragem e
a temperanca. Enquanto que, nas atitudes dos jovens e dos
idosos, essas exceléncias (virtudes) mostram-se separadas.
Numa palavra, todas as vantagens que a juventude e a velhi-
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ce possuem separadamente se encontram reunidas na idade
adulta, onde os jovens e os velhos pecam por excesso ou falta,
a idade madura d4 mostras de medida justa e conveniente
(Ret., B, X1V, 3).

Na compreensao de Aristoételes, a idade madura para o cor-
po varia de trinta a trinta e cinco anos de idade; enquanto para
a alma, por volta dos quarenta e nove anos. (Ret., B, XIV, 1-4).

O carater dos idosos

As pessoas idosas e as que ultrapassaram a flor da idade,
geralmente possuem caracteristicas opostas a dos jovens. De-
vido a experiéncia de vida, por terem sofrido muitos desenga-
nos, terem cometido muitas faltas e realizado negécios ruins,
nessa idade a tudo analisam, avancando com cautela, isto é,
com prudéncia (discernimento). Nessa fase, emitem opinides,
nunca certezas, atributo, este, especifico da idade adulta.
Usam, freqiientemente, termos como talvez, provavelmente.
Séao desconfiados e supersticiosos devido a experiéncia de vida.
Nao desejam coisas extraordindrias, mas unicamente para
viver. S4o mesquinhos, timidos e, as vezes, tudo lhes é motivo
para temer. Estdo apegados a vida, sobretudo quando a morte
esta mais préxima. Como diz Céfalo, um dos interlocutores de
Platao no didlogo da Repuiblica,

quando um homem se julga préximo da morte, entram-lhe
no espirito temores e preocupagdes que nunca experimentou
antes. As fabulas que se contam a respeito da Hades [mun-
do dos mortos] e do castigo que nos espera pelas culpas que
tivemos aqui eram antes matéria de riso, mas agora comeca
a atormentar o pensamento de que talvez sejam verdadeiras
([s.L], p. 15).

Osidosos sdo, ainda, excessivamente egoistas, pois procu-
ram apenas o util e ndo necessariamente o bem. Vivem mais
de recordacgoes do passado, repetindo-o com prazer. Irritam-se
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com facilidade, mas néo sdo violentos. Em relacdo aos desejos
sdo temperantes. Ndo gostam muito de rir, nem gracejar (ao
contrario dos jovens), porque acham que todos os males poderéao
advir sobre eles (Ret., B, XIII, 1-16).

A anilise que Aristoételes faz das diferentes idades segue a
légica das virtudes morais (prudéncia, coragem, temperanca e
justica), nem excesso nem falta nas agdes, nas paixoes, mas a
justa medida, a mediania (virtude), onde a idade adulta apre-
senta todas as qualidades do justo meio, da virtude.

O carater da nobreza

A nobreza é uma condicdo de vida ou dignidade transmi-
tida pelos antepassados. Ela consiste na virtude da estirpe. O
carater da pessoa estd intrinsecamente ligado a essa ordem, a
essa qualidade natural. Aristoteles considera, pela condig¢do de
vida, que muitos nobres sdo semelhante aos vulgos e faz uma
comparacio do curso da geracio dos nobres aos produtos da
terra, ou seja, quando a semente € boa, da bons frutos, igual-
mente, quando a raga é boa, os descendentes mostram-se por
algum tempo homens notaveis, para s6 depois vir o retrocesso.
E que as familias bem dotadas ddo demonstragoes de extrava-
géncia aos seus descendentes (Ret., B, XV, 1-3).

O carater dos ricos

Segundo Aristételes, os ricos sd@o cheios de orgulho e in-
solentes, resultado lastimavel da posse de riquezas. Eles se
consideram senhores de todos os bens e conseguem comprar
tudo o que desejam. Seus ares de grandeza sdo efémeros. Os
ricos acreditam que da posse do luxo ostentam a sua felicidade
e sdo grosseiros. Eles imaginam que os outros ambicionam os
mesmos bens que eles. Eles acreditam possuir o poder de man-
do. O carater do rico é de um insensato feliz. Quem é rico ha
pouco tempo, possui toda a sorte de vicios e os piores possiveis.
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Os ricos quando cometem injusticas, ndo tem desejo de preju-
dicar, mas d&o demonstracdes de insoléncia e intemperanca,
como mau tratamento ou adultério.

O carater proveniente do poder e da sorte

As caracteristicas dos homens do poder sdo idénticas as
dos ricos. As pessoas que estdo no poder patenteiam mais am-
bicao e coragem que os ricos devido aos meios de poder de acéo
que possuem. Sdo vigilantes e velam pelo poder, cometendo
injusticas de prejuizo consideravel.

O carater proveniente da sorte, na visdo de Aristételes,
provém do que foi indicado acima, porque a sorte ou o sucesso
esta ligado a riqueza e ao poder. A sorte proporciona ao homem
uma superioridade de feliz descendéncia e vantagens fisicas.
Parece que Aristételes denota a sorte como conseqiiéncia da
bencgédo dos deuses e, por isso, eles sdo plenamente confiaveis.
Assim, os homens de sorte tornam-se piedosos para com os
deuses. O oposto da sorte, ser pobre, é ndo ter fortuna nem
poder (Ret., B, XVII, 1-6).

NATUREZA DOS DISCURSOS

Os trés géneros do discurso retérico ou formas de raciona-
lidade, o deliberativo, o judiciario e o celebrativo fazem parte
do aspecto formal, isto é, do discurso que possui argumentos
semelhantes, referente a forma, a racionalidade analitica, que
busca os conhecimentos verdadeiros. O objetivo desses géneros
é investigar, semelhante a ética e a politica, sobre o justo e o
verdadeiro.

Os trés géneros da obra Retérica possuem um publico
alvo, objetos diferentes e um fim almejado. Séo trés, também,
segundo Aristételes, as categorias dos ouvintes dos discursos.
O ouvinte ou o publico alvo sempre é espectador ou juiz, se
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exerce as funcoes de juiz, tera de se pronunciar sobre atos do
passado, j4 o espectador, tem que se pronunciar sobre a oraté-
ria e, ainda, aquele que é membro da assembléia, deve decidir
sobre o futuro (Ret., A, III, 1-3).

O discurso retérico do género deliberativo é dirigido nas
assembléias politicas aos préprios membros das assembléias,
para orienta-los e induzi-los a resolver questdes efetivamente
publicas. As matérias deliberadas sdo as financas, a defesa
nacional, as importacoes, exportacoes, as legislacoes etc.

Nessas assembléias, decide-se sobre coisas relativas ao
futuro, sendo préprio da retérica deliberativa aconselhar sobre
eventos futuros. O fim desse género é a atividade do 1til, pois
visa a discusséo e a deliberacdo de assuntos essencialmente
praticos.

A forma de discurso judiciario € dirigida nos tribunais aos
juizes para induzi-los a julgar deste ou daquele modo. E pro-
prio do judiciario acusar e defender, com referéncia a atos ou
circunstancias do passado, de acordo com a lei positiva, como,
por exemplo, a natureza dos motivos que induzem alguém a
cometer uma injustica, ou seja, a intencionalidade do ato e a
qualidade e disposi¢oes das vitimas. O fim desse género é o
valor do justo.

Ja o discurso do género celebrativo ou epidictico, é dirigido
aos simples espectadores ou ouvintes nas assembléias, para
celebrar determinados atos ou eventos presentes, elogiando ou
lastimando. O fim desse género é o valor do belo, do bom, no
sentido ético. O belo é preferivel por si mesmo. Assim, é digno
de louvor. O que é bom, é agradavel pelo fato de ser bom (Ret.,
A, III, 1-9).

CONSIDERACOES FINAIS

Os discursos variam na sua forma de apresentacdo de
acordo com o publico. Disso, nota-se a importancia de ser
portador desses conhecimentos, ndo apenas de confianca e
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simpatia da parte do orador. Se isso néo for efetivado, pode
levar ao fracasso do discurso.

Essa notavel vontade de Aristételes em conhecer a essén-
cia do psiquismo humano é o que possibilitou a esse fil6sofo
identificar e tipificar cada uma das situagoes estratégicas que
cada discurso exige.
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O estado de natureza no
Leviata de Hobbes

Andreza Ossani!

INTRODUCAO

Hobbes, em sua obra Leviatd, afirma que todos os ho-
mens nascem em condicdo de igualdade. Essa condicdo sera
analisada neste capitulo, que inicialmente, abordara essa
igualdade inata, direito que todos tém a tudo o que os cerca.
Posteriormente, sera tratada a necessidade de um pacto feito
em sociedade e, conseqiientemente, a necessidade de escolher
alguém para legislar este pacto, adentrando na problematica
da unidade de poder.

ESTADO DE NATUREZA

Thomas Hobbes, ao projetar suas teses acerca da teoria
politica, sobretudo na obra Leviatd, antecipa conjecturas
politicas e tedricas sobre o ser humano em sua condi¢éo na-
tural. Essas conjecturas problematizam o homem sobre sua
situacdo, caso as normas politico-sociais nfdo existissem, ou
seja, a problemaética seria: como se da a relacdo interpessoal-

1 Formanda do curso de Filosofia da Universidade de Passo Fundo - UPF.
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-politica humana sem a mediagéo de leis civis? Hobbes convida
a pressupor uma situacéo de relacéo entre os seres humanos
antes de qualquer forma de organizacéo politica sistemaética
da convivéncia humana.

O primeiro imperativo tedrico, segundo Hobbes, seria o
de elucidar uma vida no estado de natureza. Mas qual seria a
natureza do homem? Observa-se que esta é a pergunta central
de sua principal obra, Leviatd. Segundo ele, o homem, em sua
origem, tem sua acfo orientada a partir de suas vontades, de
seus impulsos, de suas sensacoes, porque nada prende seus
atos a partir e em torno daquilo que deseja. Mesmo que néo
desejado, cada individuo pode lutar e luta, quando em estado
de natureza, para alcancar o que se propoe.

Hobbes diz que o homem, em seu estado natural, é guia-
do pelas paixoées, que, conforme Wollmann, “é a capacidade
de fazer tudo o que se quer” (1993, p. 61). Essa situacéo de
inseguranca cria espaco para que o homem desemboque em
uma luta de todos contra todos, porque o fato de poder dese-
jar tudo, néo significa que ele possa ter tudo o que quiser no
mundo. Para isso, teria que enfrentar os desejos, as paixodes
e impetos desenfreados dos outros homens que, assim como
ele, também desejariam a tudo. Portanto, viver em um estado
de natureza €, segundo Hobbes, 0 mesmo que viver em uma
guerra constante, um confrontamento imperativo e inevitavel,
por uma questéo de sobrevivéncia. Por isso, Hobbes, analoga-
mente, afirma que o homem é o lobo do préprio homem e que,
ao nascer, contrariamente ao que dizem muitos filésofos, ele
nasce egoista, possessivo e nao altruista, como outros dizem.

A convivéncia humana permite que todos se tornem
concorrentes avidos ao poder, tanto que qualquer um poderia
usufruir e fazer valer qualquer meio para alcangar o que de-
seja, utilizando a astucia, a forca fisica ou aliando-se uns aos
outros. Tal contexto, se levado adiante, poderia transformar-se
numa guerra perpétua, alimentada pela ambicdo sustentada
pelo egoismo, pela busca do poder e dominacéo sobre os demais
humanos que também pensam e agem da mesma forma.

66 ®  Pensando em filosofia pratica



Nos primeiros escritos do capitulo XIII do Leviata, Hobbes
elucida a idéia de que 0o homem, em relagdo a natureza huma-
na, é igual a todos os outros homens tanto nas faculdades de
espirito quanto nas do corpo. Pode-se até encontrar alguém
que possua certas caracteristicas mais desenvolvidas, porém,
sao todos iguais no equilibrio das qualidades. Alguém pode
ser portador de caracteristicas fisicas mais desenvolvidas que
o outro, porém, isso ndo deve representar que aquela pessoa
possa vir a matar a esta outra por causa de tais caracteristi-
cas, uma vez que o mais fraco pode unir-se a outros ou usar
de outros dotes, estratégias para reagir ou até mesmo tomar
iniciativas. Sobre isso Hobbes afirma que:

A natureza humana fez os homens tdo iguais, quanto as facul-
dades do corpo e do espirito que, embora as vezes se encontre
um homem manifestamente mais forte de corpo, ou de espirito
mais vivo do que outro, mesmo assim, quando se considera tudo
isto em conjunto, a diferenca entre um e outro homem néo é
suficientemente consideravel para que qualquer um possa com
base nela reclamar qualquer beneficio a que outro ndo possa
também aspirar, tal como ele. (1974, p. 74)

Se a natureza humana fez os homens tao parecidos, aqui
manifesta-se o primeiro direito do homem: o de igualdade. No
estado de natureza, o direito natural de igualdade extrapola
qualquer espécie de hierarquia. Isso significa que o homem
natural constitui sua capacidade de forma independente. Nada
se sobrepoe a ele, ou melhor, se algo tenta se impor, nada lhe
obriga a respeitar. Pelo contrario, pode usar tanto de seu corpo
quanto de seu espirito para tentar aniquilar algo que lhe cause
desgosto ou que agrida sua vontade.

Hobbes afirma que a primeira igualdade é a da forga (cor-
po), pois mesmo que alguém se aperceba com forca menor em
relacdo a outro, isto nfo significa que o menos forte fisicamente
nao seja capaz de derrotar o mais forte. Pois, segundo Hobbes,
somos iguais também em relacdo a sabedoria (espirito), até
porque esta é adquirida a partir da experiéncia, o que é possivel
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a todos, dependendo ao que se dedica. Assim, a partir de nossa
forca fisica conjugada com as capacidades intelectuais, tem-se
condicdes suficientes para derrotar o mais robusto.

A vaidade dos homens ndo permite a aceitacido dessas
igualdades. Cada individuo se reconhece como sébio. Essa
sabedoria pode até ser reconhecida em maior grau por outras
pessoas, porém “dificilmente acreditam que haja muitos sabios
como eles proprios; porque véem sua propria sabedoria bem
de perto e a dos outros homens a distdncia” (HOBBES, 1974,
p. 78).

No entanto, segundo Hobbes, o direito natural de auto-
preservacédo é dado igualmente a todos os homens. O usufruto
estratégico dos meios para se alcancar o que objetivam pode
render reconhecimento e honrarias a cada individuo; também
para conseguir a maior quantidade de bens possiveis, pois todos
sabem que tém direitos a tudo; mais ainda quando se trata de
garantir sua autopreservacao. Disso deriva-se que todos podem
ter capacidades iguais de conquistar seus objetivos, seus fins.

Na igualdade de diretos, o homem se permite o direito de
posse de todas as coisas. “Mas, para os homens nao foi em ab-
soluto uma boa solucéo terem eles desse modo obtido o direito
comum a todas as coisas” (HOBBES, 1993, p. 54). Pois isso
néo resulta realmente na posse de tudo, até porque se todos
tém esse direito, tanto de ter tudo, como também de usufruir
de tudo e de qualquer meio para alcancar seus desejos e ob-
jetivos. E todos tém o direito de ter tudo, justamente porque
tém consciéncia da igualdade.

Hobbes destaca trés desejos naturais igualmente distribui-
dos nos homens. O primeiro € o desejo pelo poder, o qual designa
lucro, fruto do controle absoluto sobre os outros. Segundo, o
motivo de saber que todos tém igualmente o direito a tudo e a
todos os meios que quiser e dispor para chegar aos fins, é que
ocorre naturalmente um desejo de seguranca. E, por dltimo,
um desejo de reconhecimento, que é o desejo natural de sempre
receber honras de outros em prestigio de seus feitos.
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DA IGUALDADE QUE CONDICIONA
O ESTADO DE GUERRA

O estado de guerra é um tempo onde reside o permanen-
te conflito de todos os homens contra todos, mas como é que
nasce o conflito e o Estado de Guerra de todos contra todos?
O conflito presente no estado de guerra, na verdade, tem sua
origem na natureza humana de igualdade, a qual constitui o
estado de natureza. Por isso, o estado de natureza enquanto
condicdo de igualdade é um estado de guerra.

Nesse contexto de igualdade e, principalmente, na cons-
ciéncia de igualdade, tém-se conhecimento de que o outro tem
direito, apesar de nédo ser reconhecido, onde a violéncia se
evidencia. Quando se percebe que o outro pode lutar de igual
para igual comigo, meu desejo necessariamente é o de vencer
e, para tanto, me utilizo de quaisquer meios para chegar aos
meus objetivos.

Todos os homens, no estado de natureza, podem desejar
tudo, segundo Hobbes, gestando-se aqui a origem da descon-
fianca, pois se o outro pode desejar a mesma coisa que eu, logo,
devo desconfiar de qualquer outro homem. H4 implicitamente
uma tendéncia, ou melhor, uma predisposicdo para atacar,
buscando defender-se por antecipacéo do intencional do outro,
pois quem atacar primeiro e vencer o outro competidor, se fara
seguro.

No raciocinio de Hobbes, mostra-se que o homem, ao de-
sejar a gloria, ao buscar o reconhecimento, se faz necessario
destruir, subjugar ou desfazer os outros para que possa ser
reconhecido. Ao competir, atacar e subjugar, cria-se um estado
de permanente conflito. Assim, a agressao torna-se necessaria
para a conservacao da vida. S6 que essa luta pela conservagéao
da vida e satisfacdo dos desejos se d4 de forma desregrada, sem
um poder comum, pois é a subjetividade, a individualidade e o
individuo possessivo e arbitrario que vigoram e determinam.

Essa forma individualista de articular o modo de vida
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dos homens nfo permite uma convivéncia mediada pela res-
peitabilidade. Assim, “os homens néo tiram prazer algum da
companhia uns dos outros (e sim, pelo contrario, um enorme
desprazer) quando néo existe um poder capaz de manter a
todos em respeito” (HOBBES, 1974, p. 75).

Como néo hd nenhuma garantia de respeito ou seguran-
ca, entre os individuos, cada um precisa ocupar-se e munir-se
daquilo de que dispoe para sustentar a sua vida. Essa situacéo
condiciona o individuo a um estado de permanente inseguran-
ca, medo, desconfianca de um em relacido ao outro. Pior que
isso, diz Hobbes, é a miséria em que a humanidade se encontra,
uma vez que esta situacdo é antagonica a qualquer processo
de desenvolvimento. Pois, ndo ha um trabalho cooperativo, ja
que ndo ha uma relacdo de entre-ajuda. Tudo o que é criado
de forma individual, devido ao seu éxito, logo é rejeitada pelos
outros e é motivo de guerra. Assim,

numa tal situacdo ndo ha lugar para a industria, pois seu fruto
é incerto; conseqiientemente ndo h4 cultivo da terra, nem na-
vegacdo, nem uso das mercadorias que podem ser importadas
pelo mar; nédo ha construgdes confortaveis, nem instrumentos
para mover e remover as coisas que precisam de grande forca;
néo ha conhecimento da face da Terra, nem computo do tempo,
nem artes, nem letras; ndo héa sociedade; e o que é pior do que
tudo, um constante temor e perigo de morte violenta. E a vida
do homem é solitaria, pobre, sérdida, embrutecida e curta.
(HOBBES, 1974, p. 76)

Dessa forma, mesmo que seja dado ao homem, por nature-
za, direito a todas as coisas, ndo h4 algo que seja s6 de alguém.
Todos tém direito a tudo. Algum bem s6 é de alguém quando
esse conseguir domina-lo, comprova-lo e manté-lo.
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DAS LEIS NATURAIS

Pressupor uma vida humana em seu estado natural néo
significa, necessariamente, pressupor que nada vai mediar a
convivéncia humana. O homem, por ser dotado de razio, podera
conjecturar principios ou ditames da razdo a partir dos quais
a acdo humana sera orientada. Portanto, anteriormente a
qualquer rei ou imperador, o préprio homem é aquele que pode
utilizar sua condicéo para agir de acordo com sua liberdade.

Para Hobbes, “o direito consiste na liberdade de fazer ou
de omitir, ao passo que a lei determina ou obriga a uma dessas
duas coisas” (1974, p. 78). Mesmo em condi¢oes naturais, a
convivéncia humana revela certas asseveracoes que indicam
o modo de vida. Hobbes apresenta, na dinidmica do Estado de
Natureza, o direito natural que cada individuo tem de auto-
-preservacdo, sendo que o homem é livre para agir da forma
que quiser para garantir sua vida. Pois, direito de natureza

é a liberdade que cada homem possui de usar seu préprio po-
der, da maneira que quiser, para a preservacdo da sua propria
natureza, ou seja, de sua vida; e conseqiientemente de fazer
tudo aquilo que seu préprio julgamento e razéo lhe indiquem
como meios adequados para esse fim”. (HOBBES, 1974, p. 78)

O direito natural garante ao homem a possibilidade de
determinar como vai usar dos seus meios e do seu poder,
perante a liberdade de que dispde. Dessa forma, a decisdo
racional de usar o poder que cada individuo tem a favor de
sua preservacio, conforme Hobbes, é algo obrigatoério, ou seja,
ninguém vai poder escapar da obrigatoriedade de conservacéo
da vida. Essa é uma lei natural, isto é, “um preceito ou regra
geral, estabelecido pela razédo, mediante o qual se proibe a um
homem fazer tudo o que possa destruir sua vida ou priva-lo
dos meios necessarios para preserva-la” (HOBBES, 1974, p.
78). No mesmo sentido, Wollmann lembra, que “o contetdo
da lei natural séo as préprias normas que a razao descobre e
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interpreta, enquanto limitacoes ou proibig¢des de tudo o que se
oponha a conservacéo da ordem social” (1993, p. 48)

Cabe ao homem o dever de buscar uma vida pacifica,
porque ha sempre uma possibilidade de guerra quando os
individuos néo alcancam a paz de forma mais facil e, por ve-
zes, utilizam-se da violéncia para alcanca-la. Tal contexto é
gerador de inseguranca e, portanto, por mais forte fisicamente
que determinado individuo seja, nem assim lhe esta garantida
uma vida harmoniosa.

Se a lei é uma obrigacédo e o direito é a liberdade do indi-
viduo de fazer uso de seu poder, entéo, é possivel abandonar o
direito de ter todas as coisas, caso isso lhe conceda seguranca
e uma vida tranqiila. Nisso consiste a segunda lei natural.

Que um homem concorde, quando outros também o facam, e
na medida que tal considere necessario para a paz e para a
defesa de si mesmo, em renunciar ao seu direito a todas as
coisas, contentando-se, em relacdo aos outros homens, com a
mesma liberdade que aos outros homens permite em relagdo
a si mesmo. (HOBBES, 1974, p. 79)

Abandonar um direito nao significa que seja concedido a
outro algo que ele ndo tinha. Isso implica apenas em desistir
de algo e deixar o outro sem concorréncia, transferindo a ele o
seu direito. Dificilmente alguém aceitaria tal situacédo, uma vez
que é de seu direito desejar qualquer coisa, apesar de qualquer
impedimento que possa surgir. Quando renunciamos algum
direito, o fazemos de forma voluntaria. Portanto, ao fazer a
renuncia, esperamos por um beneficio.

Quando alguém transfere seu direito, ou a ele renuncia, fa-lo
em consideracdo a outro direito que reciprocamente lhe foi
transferido, ou a qualquer outro bem que dai espera. Pois é
um ato voluntario, e o objetivo de todos os atos voluntarios
dos homens é algum bem para si mesmos. HOBBES, 1974, p.
80. Grifo do autor).
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Assim, é dado que ninguém ird abrir mio de preservar
a vida, porque ao perdé-la nenhum bem a si préprio é vis-
lumbrado. Dessa forma, pode-se transferir direitos, menos o
direito de manter a vida, até porque qualquer transferéncia é
em razao dela. A transferéncia de direitos pode ser mitua ou
ndao, através de um pacto.

Se a acéo de transferir algum direito ndo é mitua, entao
decorre uma doacéo, isto é, se transfere um direito para receber
ou conquistar alguma outra coisa. Por outro lado, caso haja uma
transferéncia reciproca e individual de direitos, entéo se efetiva
um contrato entre todos os homens. Por isso, o contratualismo
tem, em sua origem, a rentncia e a troca de direitos de forma
voluntaria. Desse modo, os contratantes entram em um acordo
e, se este for para o futuro e néo de resolucdo imediata, entao
se pretende que o contrato seja cumprido. Sendo que “a falta
de cumprimento (se for voluntaria) chama-se de violacdo de
fé” (HOBBES, 1974, p. 80, grifo do autor).

O contrato em um estado de natureza é mediado ou esta-
belecido por meio do que Hobbes chama de sinais de contrato.
Esses sinais podem ser expressos (palavras ditas) ou inferén-
cias (palavras, siléncio, acoes ou omissoes). No entanto, eles
ndo se constituem em nenhuma for¢a externa ao individuo
que obrigue o cumprimento de um contrato. Por exemplo, se,
ao contratar algo, um dos contratantes transferir o direito
antes do outro, nada garante o cumprimento deste ultimo.
Isso porque “os vinculos das palavras sdo demasiado fracos
para refrear a ambicéo, a avareza, a célera e outras paixdes
dos homens, se ndo houver o medo de algum poder coercitivo”
(HOOBES, 1974, p. 82).

O fato de que o contrato pode ser realizado nestes para-
metros (de um contratante poder efetivar antes que o outro
o contrato), implica novamente em um estado de guerra,
uma vez que ambos estariam dispostos a agir de qualquer
maneira (e tém liberdade para isso) para buscar beneficios
de seu interesse, sendo que é merecido ao primeiro receber
o que foi contratado, pois ja efetivou a passagem de algum
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direito a outrem por meio de um pacto. “Portanto aquele
que cumpre primeiro nfdo faz mais do que entregar-se a seu
inimigo, contrariamente ao direito (que jamais pode abando-
nar) de defender sua vida e seus meios de vida” (HOBBES,
1974, p. 82).

A terceira lei deriva da obrigacdo de remanejar aos ou-
tros, todos os direitos que contrariam a efetivacdo da paz.
Essa lei almeja “que os homens cumpram os pactos que
celebrarem” (HOBBES, 1974, p. 86). No entanto, até que
0os homens estiverem em um estado natural de guerra, de
uns em relacéo aos outros, ndo é possivel remover o medo do
descumprimento de qualquer pacto. Porém, esse medo s6 sera
superado com a existéncia de um poder externo que garanta
o cumprimento daquilo prometido. S6 em decorréncia disso
pode originar-se o justo e o injusto, pois “embora a origem da
justica seja a celebracéo dos pactos, ndo pode haver realmente
injustica antes de ser removida a causa desse medo, o0 que néo
pode ser feito enquanto os homens se encontrarem na condicéo
natural de guerra” (HOBBES, 1974, p. 86.)

Hobbes indica que a tentativa de estabelecer um pacto de
justica entre os homens é algo louvavel e a injustica se restringe
ao ndo cumprimento desse pacto. No entanto, se durante os
pactos que exigem confianca reciproca existir algum temor de
que o outro contratante ndo vai cumprir, conforme Hobbes, o
pacto se anula, pois os pactos de confianga mituas sempre séo
invalidos quando em qualquer dos lados existir receio de néo
cumprimento. (HOBBES, 1974, p. 86).

As leis naturais podem ser consideradas oriundas da
compreensdo, pois elas prescrevem uma orientacéo vital que
tenta conduzir a articulagdo das relagoes entre os homens, de
modo que a vida seja preservada. As leis de natureza se tor-
nam razoaveis pelo fato de terem a capacidade de colocar-nos
no lugar do outro e, portanto, orientar a acdo da mesma forma
com que se espera que o outro oriente a sua.
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CONSIDERAGOES FINAIS

A natureza humana tende para a discérdia e para a indi-
vidualidade. Esse é o estado de natureza, segundo Hobbes, ao
qual o homem esta submetido desde o nascimento. E o estado
civil que organiza a sociedade através de leis, ditadas por um
soberano. Esse, tem o compromisso de oferecer os meios neces-
sarios para que todos os homens possam viver pacificamente e
em respeito uns com os outros. O estado da protecao (em relacéo
a posse sobre algo), quando seu representante tiver direito a tudo.
Entao, edifica-se o estado por meio de um soberano (mandante),
que tem direito a tudo e os homens se submetem a seus mandos.
Cabe ao soberano manter a paz para que as pessoas ndo briguem
pela mesma coisa e para que estas tenham direito a propriedade.
O estado é um artificio da razdo humana no intuito de estabe-
lecer limites para as vontades e os desejos humanos. O estado
é mantido por um sistema de leis e fora dele o individuo corre
perigo, pois é alvo das vontades alheias.

Dessa forma, é na sociedade, sob a jurisdi¢cdo do estado
civil, que o homem pode usufruir de seus bens adquiridos por
meio de seu trabalho, mas, principalmente, pode ser livre e ter
direito a cultura, educagéo e outros fatores necessarios para
uma formacéo e vivéncia dignas.
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Boa vontade e dever
na ética kantiana

Gilvane Kern!

INTRODUCAO

No prefacio da Fundamentacdo da metafisica dos costumes,
Kant inicia uma retomada daquilo que pode ser considerado
como a divisdo grega do conhecimento em geral. Essa viséo
grega esta dividida, segundo Kant, em trés partes: a fisica, a
ética e a légica, em conformidade com a natureza das coisas.
Também no que diz respeito ao conhecimento racional, ou é
material, considerando qualquer objeto, ou é formal, sendo
que “ocupa-se apenas da forma do entendimento e da razéo
em si mesmas e das regras universais do pensar em geral, sem
distincdo de objetos” (FMC, BAIII, p. 13).

Quando se fala de légica, também se fala da filosofia
formal. A filosofia material se ocupa de alguns determinados
objetos e, inclusive, das leis sob as quais estes objetos estéo
submetidos. Essa filosofia material é dividida em leis que
sdo da natureza e leis que se referem a liberdade. As leis que
dizem respeito a natureza fazem parte da fisica, chamando-se
esta ciéncia de Teoria da Natureza. As leis que dizem respeito
a liberdade estdo no Ambito da ética e esta ciéncia se chama

1 Formando do curso de Filosofia da Universidade de Passo Fundo - UPF. E-
-mail: gilvane_padre@yahoo.com.br.
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Teoria dos Costumes.

Quando se fala da légica, precisa-se levar em consideracéo
que ela ndo tem nenhum principio extraido da experiéncia, pois,
assim, nfo seria légica. Entretanto, quando se refere a filosofia
natural e a filosofia moral, pode-se dizer que elas possuem uma
parte empirica, pois, para Kant, “aquela tem de determinar as
leis da natureza como objeto da experiéncia, esta, porém, as
da vontade do homem enquanto ela é afetada pela natureza”
(FMC, BAYV, p. 14). A filosofia natural abarca leis através das
quais as coisas acontecem. A filosofia moral pertencem as leis
sob as quais as coisas devem acontecer.

A filosofia que se baseia nos principios da experiéncia é
chamada de empirica; ja a filosofia que possui doutrinas basea-
das em principios a priori é chamada de filosofia pura. Quando
a filosofia pura é formal, trata-se da légica. Quando é limitada
aos objetos do entendimento, pode ser chamada de metafisica.
A metafisica pode ser vista por duas perspectivas diferentes: a
metafisica da natureza e a metafisica dos costumes.

Chega-se agora ao objetivo almejado por Kant na sua obra
Fundamentacdo da metafisica dos costumes. Nessa obra, ele
néo ira ater-se a questao da fisica, da filosofia da natureza, mas,
sim, a questdo da filosofia moral, sua preocupacao principal
e seu objeto de estudo. Dessa forma, Kant parte da seguinte
pergunta: “Néo é verdade que é da mais extrema necessidade
elaborar um dia uma pura Filosofia Moral que seja completa-
mente depurada de tudo o que possa ser somente empirico e
pertenca a Antropologia?” (FMC, BA VII-VIII, p. 15). O propé-
sito geral de Immanuel Kant, desde a Critica da razao pura,
trata-se do estabelecimento de limites e A&mbitos préprios do
saber, para que néo se faca dele um mau uso. Na sua filosofia
moral, fica claro que a tentativa trata de justificar a necessi-
dade de que seus principios devem ser de ordem a priori. Como
0 homem é um ser mergulhado nas inclinacées, ele até admite
a idéia de razdo pura pratica, porém, ndo consegue torna-la
presente em sua vida concreta. Kant justifica a necessidade
de uma metafisica dos costumes:
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Uma Metafisica dos Costumes, é, pois, indispensavelmente
necessaria, ndo s6 por motivos de ordem especulativa para
investigar a fonte dos principios praticos que residem a priori
na nossa razio, mas também porque os préprios costumes
ficam sujeitos a toda a sorte de perversdo enquanto lhes faltar
aquele fio condutor e norma suprema do seu exato julgamento.
(FMC, BA IX-X, p. 16. Grifo do autor.)

Atarefa de Kant na Fundamentac¢do da metafisica dos cos-
tumes trata-se justamente de buscar e fixar o principio supremo
da moralidade. Essa tarefa é por ele reconhecidamente dificil
e Unica. “A presente Fundamentacdo nada mais é, porém, do
que a busca e fixac¢do do principio supremo da moralidade, o
que constitui s6 por si no seu propésito uma tarefa completa e
bem distinta de qualquer outra investigacdo moral” (FMC, BA
XV, p. 19. Grifo do autor.). Neste capitulo, busca-se reconstruir
em tracos largos este trajeto elaborado por Kant, estudando
os argumentos levantados por ele para sustentar o imperativo
categorico, ou seja, o principio supremo da moralidade.

Para Kant, os homens possuem em si a capacidade para
efetivar julgamentos morais. Porém, muitas vezes, ndo perce-
bem ou néo reconhecem que fazem isso quase que automati-
camente. Dessa forma, o principio que é buscado precisa estar
amparado a priori nos conceitos da razéo pura. Aqueles concei-
tos que se localizam no mundo dos homens ou que dependem,
mesmo que, indiretamente, de leis empiricas se chamario
regras praticas, porém nio leis morais.

A pretenséo de Kant é partir da analise do conhecimento
vulgar, através do qual ele determinara seu principio supremo,
sendo que, depois, partindo deste principio e das suas origens,
retornard ao conhecimento vulgar, onde possivelmente se en-
contrara sua aplicacdo. A obra Fundamentacdo da metafisica
dos costumes pode ser considerada como um ponto de partida
para a Metafisica dos Costumes, na medida em que estabelece
o0 principio supremo da moralidade, a partir de uma anaélise
moral vulgar que leva em consideracio alguns conceitos ja
presentes no nosso cotidiano.
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Esse capitulo especificard os conceitos de boa vontade e
de dever, também procurando observar os vinculos que tém.
Serao observados também pelos conceitos e fundamentacéao
de respeito e lei, fundamentais no trajeto que Kant estabelece
para chegar ao imperativo categorico.

O CONCEITO DE BOA VONTADE
NA PRIMEIRA SECAO DA
FUNDAMENTACAO DA METAFISICA DOS COSTUMES

Cenci nos alerta para o fato de que a ética de Kant néo
se destina somente a pessoas intelectuais, uma vez que nao é
de acordo com o grau de instrucdo que se define se uma acgéao
é moralmente melhor do que outra. “O que ele quer mostrar
é que, sempre que as pessoas julgam moralmente, fazem-no
a partir de principios ou mandamentos morais implicitos, os
quais ele denominou de imperativos”. (2002, p. 34).

Empreenderemos aqui um trajeto onde se buscara especi-
ficar o conceito de vontade. Esse conceito de vontade é um dos
elementos mais importantes para que se possa compreender
adequadamente a construcdo que Kant faz para procurar
fundamentar moralmente as acdes. E a partir do conceito de
vontade que Kant fundamentara sua ética. Ou seja, o conceito
de vontade tomaria o lugar de ponto de partida.

A primeira secéo parte do conceito de boa vontade, dado na
vida quotidiana, e pergunta pelas condi¢bes sob as quais ele
é possivel. O percurso da discussdo mostra que o conceito de
boa vontade passa pelos conceitos de dever e de sentimento
de respeito e se eleva até o principio “do conhecimento moral
da razédo comum dos homens”. Isso significa: se n6s usamos o
conceito “boa vontade”, tal como o fazemos na vida quotidiana,
estamos pressupondo o principio da moralidade. [...] A andlise
do conceito de “boa vontade” nos mostra que ele pressupde o que
depois serd chamado imperativo categérico. Mas com isso néo é
dito que sua validade esteja provada nem como ele determina a
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vontade, mas apenas que quem usa o conceito de boa vontade
é forcado a admitir este pressuposto, e que o dever (isto é, “a
necessidade das minhas ac¢des por puro respeito a lei pratica)
“é a condicdo de uma vontade boa em si”. (HERRERO, 2001,
p. 22. Grifos do autor).

z

Para o fil6sofo, a vontade é a razdo pura pratica, isto
é, a capacidade a partir do qual o ser racional age. Sem a
vontade, ndo existe acdo por parte do ser racional. Ela é a
forca que incentiva as acoes. Salgado chama a atengéo para
essa questdo: “se é razao a vontade, garante-se, com isso, a
introducéo do universal na ética, a0 mesmo tempo em que se
faz necessdrio demonstrar a total inviabilidade de uma ética
empirica” (1995, p. 155). Aqui, néo serda tomada a questéo da
universalidade e da inviabilidade de uma ética empirica numa
analise mais profunda, porém chama-se a atencdo para a sua
importancia, principalmente no que diz respeito ao conceito
de universalidade.

Por hora, no que tange ao conceito de universalidade, é
importante observar o fato de que é a partir da vontade que
aquilo que é individual pode ser trazido para o universal. O
que é subjetivo pode ser levado para a esfera do objetivo, isto
é, do que é valido, ao imperativo categdérico.

Ora, somente é possivel fundamentar a ética valida universal-
mente, na vontade, se néo se levar em conta alguma matéria
(ou conteudo) determinadora da vontade como pura forma do
agir, isto é, se for possivel que a razao pura seja pratica. O
ato moral tem de nascer da prépria vontade que, concebida
como desprovida de contetido e ndo se determinando por nada
do exterior, mas por si mesma, é vontade pura. (SALGADO,
1995, p. 156).

E a partir da vontade que o ato se dard como moralmente
valido ou ndo. Note-se, entdo, que a vontade garante a uni-
versalidade, juntamente com a capacidade de auto legislacéo
desta.

Uma frase dita por Kant é de fundamental importancia:
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“Neste mundo, e até também fora dele, nada é possivel pensar
que possa ser considerado como bom sem limita¢do a nao ser
uma s6 coisa: uma boa vontade”. (FMC, BA 1) Assim, se percebe
que sera necessario compreender o entendimento de Kant por
boa vontade, uma vez que somente ela pode ser considerada
como algo sem limitacdo. Essa enunciacédo de boa vontade se
faz necessdria, uma vez que existam diversos modos de vonta-
de, como, por exemplo, a vontade santa, vontade pura ou até
o arbitrio humano. Pode-se dizer, também, que o ser racional
(homem) néo é perfeito (Deus) nem completamente imperfeito
(como uma fera, por exemplo). Isso leva ao fato de que nem
todas as acoes por ele praticadas sdo moralmente validas.

Muitas agdes contradizem a lei moral, pois 0 homem esta
em contato com a sensibilidade. Se por um lado o homem néo
é uma criatura perfeita, de outro, se faz necessario reconhecer
que existe nele uma vontade pura, ja que do contrario seria
impossivel afirmar a existéncia de determinada capacidade
moral. Essa vontade que se encontra em meio a sensibilidade,
Salgado chama de arbitrio. Uma agéo que é criada ou oriunda
do arbitrio pode ser contraria a lei moral. Com relacdo a boa
vontade afirma:

A boa vontade ndo é medida pelos seus efeitos, pelo seu con-
tetdo, pela sua utilidade na consecucéo de determinados fins
propostos; aquela que s6 pode ser levada em consideracéo em si
mesma, como a pura forma do querer humano, sem considerar
o contetido da acdo ou quaisquer outros fatores a ela estranhos
como motivo da agédo por ela desenvolvida é a boa vontade.
(SALGADO, 1995, p. 158).

Kant vai demonstrar que, muitos aspectos das éticas
tradicionais, na realidade, ndo constituem uma boa vontade,
tais como: discernimento, argucia de espirito, capacidade de
julgar e os dons da fortuna. Todos esses aspectos de nada
adiantam sem que haja uma vontade boa. A boa vontade tem
o seu pleno valor em si mesma e ndo em outras coisas ou em
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condicdes superiores. Da mesma maneira que estes aspectos
ou estas condicoes de vida podem ser boas ou trazer coisas
boas e agradéveis, podem também ser mas. Qualidades de
temperamento podem se tornar muito prejudiciais se a vontade
que as constitui néo for boa. A felicidade pode, muitas vezes,
transformar-se em soberba se ndo houver uma boa vontade
que possa “corrigir sua influéncia sobre a alma”. Assim, “a boa
vontade parece constituir a condi¢o indispensavel do préprio
fato de sermos dignos da felicidade”. (FMC, BA 2).

Se a busca fosse pela felicidade, conservacdo ou bem
estar, bastariam os instintos e a razio seria absolutamente
desnecessaria. Se a vontade possui livre-arbitrio, cabe ao
homem conduzir sua vida. Nesse sentido, a razdo possui uma
importante funcéo. Ela tem o papel de conduzir a vontade. “A
boa vontade se define independentemente de toda considera-
cao sobre a utilidade dos fins que nossa acéo visa. Kant nédo
se pergunta, pois, pelas conseqiiéncias da acdo; sua ética néo
é conseqiiencialista”. (CENCI, 2002, p. 35). Por causa disso, a
ética kantiana é chamada de intencionalista. O valor moral de
uma acdo ndo se encontra no que é possivel atingir mediante
sua aplicacdo, mas sim no fato de a inten¢do que a originou
ser boa, ou seja, se a vontade que guiou sua execucéo foi boa.

A boa vontade nédo é boa por aquilo que promove ou realiza,
pela aptidéo para alcangar qualquer finalidade proposta, mas
tdo-somente pelo querer, isto é, em si mesma e, considerada
em si mesma, deve ser avaliada em grau muito mais alto do
que tudo o que por seu intermédio possa ser alcancado em
proveito de qualquer inclinacdo ou mesmo, se se quiser, da
soma de todas as inclinagoes. (FMC, BA 3).

Pode-se dizer que a vontade é boa em si mesma a partir
do momento em que ela é determinada pela razéo e nao esta
em contato com a sensibilidade. A vontade ndo pode estar
contaminada pelos sentidos, ou seja, por qualquer coisa que
possa torna-la ma. Nos sentidos existem muitas coisas que
nao sdo corretas e, por isso, se faz absolutamente necessaria a
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inexisténcia de fatores comuns e que se interligam entre von-
tade e sensibilidade. “A vontade néo pode ser julgada por um
critério exterior: ela prépria é o critério de todo valor, do bem e
domal.” (SALGADO, 1995, p. 159). Dessa maneira, tudo o que
for criado por esta vontade pura é conforme essa vontade. As
acoes geradas a partir da boa vontade sdo boas em si mesmas.

Isso se da de uma forma que é totalmente independente dos
instintos, que, estes sim, fazem parte das leis sensiveis, isto €,
das leis da natureza. Segundo essa perspectiva kantiana, nada
pode ser considerado absolutamente bom, a néo ser aquilo que
resulta da boa vontade. A boa vontade age por dever, que é o
respeito a lei moral.

O valor da boa vontade é algo que esta acima de qualquer
emprego que se possa fazer dela. Prova disso é que em BA 3,
Kant coloca que mesmo que faltasse a boa vontade “o poder
de fazer vencer as suas inteng¢des, mesmo que nada pudesse
alcancar a despeito dos seus maiores esforcos e s6 afinal res-
tasse a boa vontade [...], ela ficaria brilhando por si mesma
como uma jéia, como alguma coisa que em si mesma tem seu
pleno valor”. (FMC). Mais uma vez tem-se aqui uma nitidez
que permite dizer que o valor da acdo néo se encontra em
momento algum ligado a utilidade ou ao uso. A boa vontade
é algo estritamente necessario. A origem da sua bondade
nédo pode ser externa, como o seria no caso da avaliacdo de
acordo com a acéo praticada. A boa vontade tem seu valor
em si mesma e ndo em proveito de inclinac¢des. A razio tem
a funcédo de fundamentar essa vontade que precisa ser boa
em si mesma.

Se hda uma vontade que é boa em si mesma, a boa vontade,
essa s6 pode ser a vontade pura, ndo afetada pelas inclinagoes
ou outros moébeis, quaisquer que sejam, o que significa uma
vontade de que se afirma um valor absoluto e que é padrao
de todo valor moral: é boa a a¢do conforme a vontade pura, a
vontade boa, vale dizer, a acdo ditada pela razdo pratica. Eis
porque todas as qualidades boas que possa apresentar uma
pessoa, originadas pelo talento, do carater ou do temperamen-
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to, ndo o sdo por elas mesmas, mas somente pelo principio da
boa vontade. [...] E por ser boa em si mesma, nenhum valor
est4 fora dela, mas todos sdo por ela produzidos. (SALGADO,
1995, p. 160).

Ademais, o homem é um ser que difere de todos os outros
animais. Nesses tltimos, reside uma total determinacéo, sendo
que nio possuem a capacidade de deliberar acerca das questoes
que envolvem a sua existéncia. Todos os outros animais seguem
apenas seus instintos. Quando se fala do homem, precisa-se
compreendé-lo como um ser que possui autonomia, que pode
decidir ou escolher entre o bem e o mal. O homem possui a capa-
cidade de seguir ou ndo determinadas normas, principios, leis
ou critérios. Alias, é o inico que consegue seguir determinados
principios ou leis. Ele pode fornecer orientagéo a sua vontade.

O CONCEITO DE DEVER
NA PRIMEIRA SECAO DA
FUNDAMENTACAO DA METAFISICA DOS COSTUMES

Faz-se percebido, durante a primeira secdo nesta obra de
Kant, um trabalho no sentido de conseguir diferenciar uma
vontade que é boa em si de uma vontade que é somente boa,
porém nao de modo necessario e absoluto. Essa distin¢édo tam-
bém introduz a diferenciacdo entre um ser racional puro e um
ser racional-sensivel. Desse trabalho, que fica evidenciado no
trajeto percorrido por Kant, brota o debate acerca do conceito
de dever, que vamos aqui procurar evidenciar. Herrero chama
a atencao para o ambiente do qual surge este conceito de dever
elencado pelo fil6sofo.

Para Kant, é claro, desde o inicio, que o conceito de obrigagdo
s6 surge para uma vontade que néo é puramente racional, mas
também empirica, como é o préprio caso dos seres humanos,
nos quais as a¢oes que objetivamente sdo reconhecidas como
necessarias sdo subjetivamente contingentes, isto é, onde a
vontade ndo obedece necessariamente os principios da razao.
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Isso vai significar, ja na primeira secdo, que é o conceito de
dever que contém o de boa vontade e néo o contrario, como se
poderia supor, porque uma vontade perfeitamente boa (pura-
mente racional) “ndo se poderia representar como obrigada a
acoes conforme a lei, o dever néo estaria aqui no seu lugar”. O
seu querer coincidiria necessariamente com a lei. Para o ser
humano, e ja na vida quotidiana, o conceito de dever contém
o de uma boa vontade, mas o contém “sob certas limitacdes”.
(HERRERO, 2001, p. 23).

Nota-se a relacdo necessariamente existente entre os

conceitos de boa vontade e de dever. Isso fica ainda mais evi-
dente quando lemos os escritos do préprio Immanuel Kant.

Para desenvolver, porém, o conceito de uma boa vontade
altamente estimédvel em si mesma e sem qualquer intencédo
ulterior, conceito que reside ja no bom senso natural e que mais
precisa de ser esclarecido do que ensinado, este conceito que
estd sempre no cume da apreciacdo de todo o valor das nossas
agoes e que constitui a condicéo de todo o resto, vamos encarar
o conceito do Dever que contém em si o de boa vontade, posto
que sob certas limitacoes e obstaculos subjetivos, limitacoes
e obstaculos esses que, muito longe de ocultarem e tornarem
irreconhecivel a boa vontade, a fazem antes ressaltar por con-
traste e brilhar com luz mais clara. (FMC, BA 8).

Também com relagdo ao dever, se faz necessario tecer

alguns comentdarios acerca da diferenca entre ser e dever
ser, discussdo esta que ja é efetivada em meio aos gregos. E
importante ressaltar que, para Kant, a razdo é desdobrada
em dois instantes: a razao tedrica, que é elucidada a partir do
intelecto e a razdo pratica, que convencionalmente se denomina
de vontade.

86

A razdo teérica [...] tem por finalidade conhecer e seu objeto é
a lei da natureza expressa em relagoes necessarias de causa e
efeito. Arazdo pratica, como razéo que age e que doa finalidade
a si e as coisas, se dirige ao conhecimento das coisas, enquanto
principio de acéo, determina o que deve acontecer e se expressa
por uma relacéo de obrigatoriedade, ndo de necessidade. E da
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vontade que surge a nog¢éo de dever ser, visto que s6 ela cria
esse dever ser. (SALGADO, 1995, p. 170).

Assim, o dever ser é sempre determinado pelo querer, em
contrapartida do ser, que é determinado pelo entendimento.
Pode-se dizer, assim, que o querer que se estabelece na von-
tade é, ao mesmo tempo, o dever ser da vontade, uma vez
que é afetada por desejos, inclinagdes e impulsos advindos da
sensibilidade. Relembramos aqui o fato de que em Kant se
faz necessaria a existéncia de uma ética que se fundamenta
em principios universais, haja vista que uma ética individual,
onde cada um definisse as leis morais por si mesmo, sem 0 uso
de qualquer critério, lembraria um relativismo, que precisa
ser evitado.

A necessidade do dever ser, em detrimento do ser, se
ampara no fato de que para formar seu ser, quer dizer, sua
identidade, suas determinacdes internas, o homem esta em
contato com a natureza indiretamente. Esse contato se da
na medida em que, externamente, 0 homem pode conhecer a
natureza somente a partir dos sentidos e como faz parte da
natureza, se conhece também a partir dos sentidos. Esse lado
constitui o fendomeno. Nao é a verdade absoluta. Internamen-
te, 0 homem se conhece através da espontaneidade absoluta
da razao, ou seja, como objeto inteligivel, uma vez que a sua
acdo nao provém totalmente da sensibilidade. Ora, como na
constituicdo do ser se estd em contato com o sensivel, deve-se
buscar outra insténcia, a saber, o dever ser.

CONSIDERAGOES FINAIS

Voltando diretamente a discussio da questao da vontade
e do dever, pode-se dizer que uma vontade que age de acordo
com o dever é uma vontade boa. A vontade de um ser racional
sensivel é determinada de duas maneiras: objetiva e subjeti-
vamente. E objetiva quando sofre a influéncia da lei moral, e
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subjetiva quando age em respeito a lei moral. Essa vontade
advinda dessa dupla determinacdo é uma vontade boa. “Toda a
acdo por dever é a acdo de uma boa vontade, ou seja, uma acéo
que surge de uma boa vontade”. (DALBOSCO, 2003, p. 18-19).

A vontade do ser racional-sensivel necessita do dever. No
entanto, com o ser racional puro temos uma pequena diferen-
ciacdo. Embora ele também esteja submetido a leis objetivas,
nédo existe a obrigacdo de agir conforme estas leis. O querer
do ser racional puro combina ja de antem&o com uma vontade
boa. O querer do ser racional puro é uma vontade boa.
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O mundo idealizado
por Kant

Daniela Magarinus Barella!

INTRODUCAO

Em seu estudo intitulado A paz perpétua, de 1795, Kant
mostra que é contraditério pensar um modelo de paz que esteja
dirigido ou preparado para enfrentar uma guerra futura. Afir-
ma que um projeto de paz ndo se submete a um pensamento
passageiro de apenas um periodo, mas deve estar enraizado
no préprio modelo de paz que se sustente e que permaneca
estavel por ele mesmo. O verdadeiro estado de paz néo retorna
ao passado nem se projeta para o futuro, porque néo precisa
sofrer as preocupacoes diante daquele ou desse estado em que
a humanidade ja foi ou pode ser dirigida.

EM BUSCA DA PAZ

Em um estado de paz os homens sentem-se livres sem
temerem ao que possa estar fora desse estado, uma vez que
ele seria uinico, ndo havendo nada fora desse contexto, e esse

1 Formanda do curso de Filosofia da Universidade de Passo Fundo - UPF.
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estado seria estabelecido como um tratado tinico e seguro, sem
que nada o pudesse abalar.

Pois entao seria ele um simples armisticio, suspensio das hos-
tilidades, néo paz, que significa o fim de todas as hostilidades,

e atrelar-se o adjetivo de perpétua é ja um pleonasmo suspeito.
(PP., 1988 a, p. 26).

Nesse verdadeiro estado de paz, os estados devem ser inde-
pendentes da vontade de outros estados, sem que esses possam
dirigir o seu rumo, porque ambos sio livres para sentirem-se
livres, ou como define Kant: “Ele é uma sociedade de homens
que ninguém a néo ser ele mesmo tem a dispor e ordenar” (PP.
, 1988a, p. 27). Em um estado de paz néo se permitira que um
povo peca algo para o outro para apoderar-se de um terceiro. Os
homens niao podem ser tratados como instrumentos de guerra.
A guerra deve ser evitada e, para que isto ocorra, é necessario
que se evitem os meios usados para realizd-lo. Kant destaca a
necessidade de se tratar a paz como algo definitivo, até mesmo
para que os estados néo corram o risco de exting¢do, porque o
que deve desaparecer sdo os exércitos e nao a sociedade.

Pois eles ameagam incessantemente com guerra outros estados,
mediante a prontiddo em que parecem estar sempre prepa-
rados para ela, emulam-nos a sobrepujar uns aos outros na
quantidade de homens em armas, que ndo conhecem limites
e, na medida em que, pelos custos empregados nisto, a paz
torna-se mais onerosa do que uma guerra curta, sdo assim
eles proprios causa de guerras ofensivas para desfazerem-se
desse peso (PP., 1988a, p. 27).

Para Kant, a melhor forma de uma sociedade nio estar
ameacada e inserida para a paz perpétua é, primeiramente,
em se tratando de estados, ter a constituicdo civil do estado
republicana. Em Kant, como em alguns outros pensadores, a
histéria deve seguir um curso linear e deve estar conectada
com a emancipacdo humana. Ele pensava que cada homem,
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sem perder sua originalidade ou a sua fungéo propria, deveria
estar interligado com os demais, respeitando assim uma érbita
determinada pelo todo, como ocorre com o sistema solar. Sua
visdo de sistema cosmopolita pode ser entendida dessa forma.

Kant via a sociedade como algo desordenado que néo se-
guia um rumo em comum. Dessa forma, néo é dificil imaginar
uma nacdo a caminho da guerra e do caos, ou pelo menos a
guerra é o caminho mais 6bvio para um povo que ndo sabe
o rumo certo que deve seguir, onde cada um pensa de uma
maneira e todos pensam diferente. A visdo cosmopolita de
Kant, onde os beneficios sdo para todos, era o ideal para uma
sociedade, onde a harmonia entre os povos, da forma como ele
imaginou, ndo fosse capaz de ser alcancada. Assim, Kant vé
na constituicdo republicana o encontro para a paz perpétua.

Ora, a constituicdo republicana, além [...] de ter-se originado
da fonte pura do conceito de direito, tem ainda a perspectiva
para a conseqiiéncia desejada, a saber, a paz perpétua (PP. ,
1988a, p. 35).

Dessa forma, Kant justifica o estado republicano como o
berco para a paz perpétua, mas havia uma investiga¢do mui-
to ardua para ser percorrida, pois os fatores que moviam os
homens para o bem ou para o mal ndo eram sabidos por ele.
Entretanto, esse era o principal objetivo quando idealizava um
plano de natureza perfeito, porque era necessario desvendar
0 que acontece com o homem e o que o faz ser movido por de-
terminadas atitudes.

Para Kant, era possivel para o homem ser aperfeicoado no
sentido moral e ético, mas, para isso, 0 homem teria que abrir
mao do sentimentalismo social que abalava seu aperfeicoamen-
to, que se daria somente a partir do uso adequado da razio.

Kant, em sua obra Fundamentacdo da metafisica dos cos-
tumes, tenta ordenar o homem em um sistema racional, onde
os sentimentos ndo afetem suas acoes, sendo a razdo a unica
responsavel para o guiar no caminho certo.
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Ora, 0 homem encontra realmente em si mesmo uma faculda-
de pela qual se distingue de todas as outras coisas e, até, de
si mesmo, na medida em que ele é afetado por objetos; essa
faculdade é a razdo. Essa, como pura atividade prépria, esta
ainda acima do entendimento no sentido de que, embora este
seja também atividade prépria e ndo contenha somente como o
sentido, representacdes que s6 se originam quando somos afe-
tados por coisas (passivos portanto), ele ndo pode contudo tirar
da sua atividade outros conceitos sendo aqueles que servem
apenas para submeter a regras as representacoes sensiveis e
reuni-las por este meio numa consciéncia, sem o qual uso da
sensibilidade ele ndo pensaria absolutamente nada. A razio,
pelo contrario, mostra sob o nome das idéias uma esponta-
neidade tdo pura que por ela ultrapassa de longe tudo o que
a sensibilidade pode fornecer ao entendimento e mostra a sua
mais elevada fungdo na disting¢do que estabelece entre mundo
sensivel e mundo inteligivel, marcando também assim os limi-
tes ao préprio entendimento (FMC., 1988b, p. 101).

Nesse aperfeicoamento do homem, que se da através do
uso da razao, Kant atribui um fator determinante no que diz
respeito a autonomia que, por sua vez, precisa ser revestida
de outros fatores. A independéncia alcancada através da
autonomia é capaz de fazer com que o homem liberte-se das
mesquinharias intteis a sobrevivéncia em sociedade. Com essa
relacdo de autonomia, manifesta no homem a verdadeira rela-
cdo com as leis, ocorrendo livremente e com o consentimento do
homem. Kant observou que somente era possivel ser um sujeito
auténomo e, conseqiientemente, livre, estando em obediéncia
com as leis, agindo moralmente com o imperativo categérico
que objetiva uma lei universal. O imperativo categérico seria o
responsavel pelo ordenamento em nivel individual e posterior-
mente em nivel universal, porque os mesmos determinamentos
aplicaveis aos individuos terdo aplicabilidade universal, isto
é, serdo para todos. Os conceitos entrelacados que aparecem
nesse contexto sdo a liberdade, a autonomia e a moralidade.

Como ser racional e, portanto, pertencente ao mundo inte-
ligivel, 0 homem n&o pode pensar nunca a causalidade da
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sua propria vontade sendo sob a idéia da liberdade, pois que
independéncia das causas determinantes do mundo sensivel
(independéncia que a razdo tem sempre se atribuir-se) é
liberdade. Ora a idéia da liberdade estda inseparavelmente
ligado o conceito de autonomia e a este o principio universal
da moralidade, o qual na idéia estd na base de todas as acdes
de seres racionais como a lei natural esta na base de todos os
fenomenos (FMC., 1988b, p. 102).

Kant alertava e defendia que a sensibilidade poderia
atrapalhar os planos ou os ideais puros para se chegar a um
estado independente e, ao mesmo tempo, conectado com os
ideais universais, onde liberdade e igualdade seriam fatores
fundamentais responsaveis por tal construcdo. Esse modelo
se contrapde com algo marcante e determinante que é capaz
de promover o caos, ou seja, a insociabilidade e, conseqiiente-
mente, a guerra. Esse estado de guerra, explicado por Kant,
significa a pura auséncia de autoridade publica, onde cada
individuo se localize como inimigo, onde todos lutam contra
todos e cada um se defende isoladamente sem um plano politico
que os defenda na totalidade, de forma igualitaria.

Ora, se a sensibilidade é capaz de atrapalhar o mundo
ideal e se era dificil o homem conviver na coletividade, Kant
néo via outra forma de assegurar o estado de paz sendo através
de estruturas juridicas institucionais. O direito seria respon-
savel pelo estado de paz. O homem n&o poderia permanecer
em estado de natureza. Nesse, ndo poderia exercer os direitos,
igualitariamente, para com os outros homens. Essa mudanca
do estado de natureza para o estado civil é caracterizada por
Kant como uma atitude puramente racional, na qual os ho-
mens estariam protegidos da violéncia encontrada no estado
de natureza onde os homens agem de forma irracional. E, uma
vez fora dele, é possivel o abandono do exercicio da liberdade
selvagem para a passagem do exercicio da liberdade plena,
digna de um estado civil.

Povos, como Estados, podem ser julgados como homens indivi-
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duais, que em seu estado de natureza (isto é, na independéncia
de leis exteriores) ja se lesam por seu estar-um-ao-lado-do-outro
e do qual cada um, em vista de sua seguranca, pode e deve
exigir do outro entrar com ele em uma constituicdo similar a
civil, em que cada um pode ficar seguro de seu direito (PP. ,
1988a, p. 38).

A forma de governo republicana, defendida por Kant, é a
melhor forma de governar. Dentro dessa forma de governo, os
poderes estariam em conexdo, buscando atender o bem comum,
ou o soberano bem. Novamente se faz necessario lembrar da im-
portancia do imperativo categérico na eficacia do cumprimento
das vontades e no atendimento com a pratica da liberdade.
Conseqiientemente, a evolucdo do imperativo categoérico, em
tornar-se uma lei universal, faria do sistema governamental
um estado cosmopolita. Mas, em um mundo onde a desordem
tomava conta do curso do universo e o conflito dos estados se
agravava cada vez mais, onde cada estado pensava nas suas
préprias vantagens e assim também cada individuo, a idéia
cosmopolita se afastava ao invés de se aproximar da realidade.
Segundo Kant, os homens devem ser conduzidos pelo principio
norteador de sua acéo, que, por sua vez, deve ser universal.
Assim, o homem estaria agindo de maneira livre e estaria
exercendo a sua participacdo na construcdo da cidadania.

Uma das inten¢oes de Kant, quanto & paz perpétua, era
definir um padréo ou um modelo de direito que servisse como
base internacional, onde houvesse a possibilidade de haver
relacdes pacificas entre os Estados. O modelo de paz que era
estabelecido mediante um carater religioso passa a ser tratado
de forma juridica. Kant descarta qualquer forma violenta de
se inserir a paz ou qualquer tipo de conflitos, que facam uso
de for¢a bruta, porque dessa forma, o tratado de paz seria
uma contradicédo, quando se usaria a forca e néo o principio
do direito. Esse tratado de paz se faria valer nacional e inter-
nacionalmente.

Kant explica que para que haja paz até a eternidade é
necessario mais do que um tratado, precisaria-se de uma liga
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de paz capaz de eliminar qualquer pretenséao de guerra. Dessa
forma, uma liga néo poria fim a apenas uma causa de guerra
ou a uma guerra especifica, mas descartaria a possibilidade
de existirem guerras futuras.

Essa liga nfo visa a nenhuma aquisi¢do de alguma poténcia
de estado, mas meramente a conservacdo e a garantia da
liberdade de um Estado para si mesmos e a0 mesmo tempo
para outros Estados aliados, sem que estes, porém, por isso,
possam ser submetidos (como homens no estado de natureza) a
leis publicas e a uma coerc¢éo sob as mesmas. A exeqiiibilidade
(realidade objetiva) dessa idéia da federalidade, que deve se
estender gradualmente sobre todos os Estados e assim conduz
a paz perpétua, mostra-se por si (PP., 1988a, p. 41).

Alguns fatores se fazem necessarios para pensar o proje-
to de paz definitivo, ao qual Kant se referiu. Sabendo que o
tratado deveria atingir os Ambitos nacionais e internacionais
para todos igualitariamente. Tem-se também a clareza de que
deveriam provir sempre do uso da razéo. Os estados deveriam
sentir-se livres com a constitui¢éo republicana e um direito cos-
mopolita. A partir do contrato entre os individuos ou do acordo
é que ocorre a passagem do estado de natureza para o estado
civil, onde a humanidade passaria a viver em um verdadeiro
estado cosmopolita de liberdade.

z

O estado de natureza é entendido como um estado de
guerra e, para Kant, o estado de guerra é, antes de tudo,
imoral, fruto do egoismo do homem. Porém, se faz necessario
enfatizar a compreensio de que se todos vivessem e tivessem
apenas esse modelo de estado (de natureza) como sendo tnico,
o estado de natureza néo poderia ser comparado unicamente
como estado de guerra, mas levando em consideracédo o uso
da razao e o modelo idealizado de paz sendo complemente
diferente do estado de natureza, estaria em guerra aquele que
néo concordasse em sair do estado de natureza, porque teria
a nocdo do que significa ser um verdadeiro estado de paz. E
essa a comparacio que Kant parece estar pretendendo escla-
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recer quando fala que o estado de natureza seria o estado da
selvageria, da barbarie humana.

Kant, em seu projeto de paz, consegue assegurar o di-
reito aos estados de forma que os mesmos permanecessem
soberanos, porque os estados, assim como os individuos, nao
deveriam sentir-se oprimidos por uma forma de governo ou por
um modelo de paz. Os homens, os estados, deveriam sentir-se
responsabilizados e livres diante o imperativo categérico do
direito. O imperativo categoérico deveria servir como base para o
exercicio do direito, para que o mesmo fosse considerado justo,
porque coloca seu principio em si mesmo.

O ideal de Kant, em alcancar a constituicdo politica per-
feita, estaria enraizado na constituicdo humana perfeita. Essa
harmonia perfeita que formaria bons sujeitos para estabelecer
entdao um modelo politico adequado para fins racionais é que
garantiria a supressio da guerra e o estabelecimento da paz
com a saida do estado de natureza para o estado racional do
homem.

O uso do termo natureza é também, quando, como aqui,
somente tem a ver com teoria (ndo com religido), mais conve-
niente para as limita¢ées da razdo humana (como a que tem de
manter-se, com respeito a relacdo dos efeitos as suas causas,
dentro dos limites da experiéncia possivel) e mais modesta do
que a expressao de uma providéncia cognoscivel por nés, com a
qual se colocaria temerariamente asas icarias para aproximar-
-se do segredo de sua intencéo insondavel (PP. , 1988a, p. 48).

Embora Kant pensasse em um projeto de paz perfeito,
néo o relacionava como uma mera esperanca relacionada com
o divino, mas capaz somente de ser concretizada através de
uma organizacgdo racional do homem ou uma agéo organizada
racionalmente, fora do estado de natureza, onde pudesse ocor-
rer em todos os lugares e entre todos os povos. Para o fil6sofo,
o principal problema do estado de natureza é a falta de um
legislador que faca valer o direito e que seja imparcial, para
que um possivel conflito fosse evitado. E por isso que acredita-
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va que o melhor plano de governo seria o republicano, porque
faria com que todos se colocassem em posicoes de igualdade
perante os fatos e perante o uso do direito, tornando-se cida-
déos, atingindo, assim, a idealidade juridica, moral e politica a
qual se dedicou em seus escritos sobre o verdadeiro tratado de
paz, considerado através da obra A paz perpétua, como sendo
um verdadeiro projeto de federalismo mundial republicano
de participacdo politica, postulado como um modelo de direito
internacional.

CONSIDERACOES FINAIS

Essa busca organizada do bem comum surgiu como uma
necessidade para garantir a interrupc¢éo de uma crise de iden-
tidade, a qual a sociedade se encontrava. Os individuos em um
estado de guerra ou preparados para a guerra nio conseguem
discernir sobre o seu real objetivo, enquanto seres humanos
nem, tampouco, tem clareza do que seja um objetivo comum a
todos que ndo tenha a intencéo de prejudicar ao outro. Mesmo
cada estado possuindo prioridades e individuos com determi-
nadas prioridades, é possivel pensar e garantir um objetivo,
numa totalidade igualitédria, em prol do bem para todos e que
por si propria ja seja considerada um bem, pois a paz é um bem
em si mesmo, é uma idéia pura. Kant tinha uma visao muito
positiva da natureza humana, por isso pensou ser possivel a
paz, mas teve muito cuidado em tratar desse assunto, tido
por ele como um principio moral aprioristico, desenvolvendo
fortes bases juridicas e de direito, sempre direcionadas para
a moralidade.

Para que um estado de paz ocorresse, Kant néo via outra
maneira sendo mediante a aplicabilidade da razéo iluminista.
Ele ndo sonhava com esse ideal sem o0 uso do bom senso dos
homens, para que o estado de paz reinasse seria necessario
haver uma mudanca gradativa e essa mudancga deveria acon-
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tecer mediante o esclarecimento dos homens pela educacio.
Isso significa dizer que néo é possivel imaginar um Estado
em paz sem que se eduquem cidaddos para o exercicio da paz.
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Origens e caracteristicas
do pensamento de
Matthew Lipman:

a questao da educacao

Venelci Santini!

INTRODUCAO

Atualmente, a filosofia vem alcancando um espaco que
se mostra cada vez mais s6lido dentro das salas de aula e
dentro das préprias discussdes gerais que se ddo em nivel de
sociedade. No que se refere ao ensino fundamental, o filésofo
norte-americano criador do programa de filosofia para crian-
cas, Matthew Lipman, é um dos grandes pensadores que tém
colaborado para esta questéo.

Esse capitulo evidenciara algumas caracteristicas no que
se refere ao seu pensamento e estabelecer algumas reflexées
interconectando estas caracteristicas com alguns problemas
gerais que a educacéo enfrenta nos dias atuais. Inicialmente,
havera uma reflexdo acerca do contexto geral em que a educa-
cao se encontra e, depois, uma discussao a respeito do conceito
de significado e, finalmente, desenvolve-se a idéia de que as
habilidades de pensamento tém muito a colaborar dentro do

1 Formanda do curso de Filosofia da Universidade de Passo Fundo - UPF.
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desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem, tendo
por pressuposta a nocdo de que cabe a filosofia o desenvolvi-
mento especifico dessas habilidades no ensino fundamental2.

O PROBLEMA DA EDUCACAO NA PERSPECTIVA
LIPMANIANA

Num primeiro momento, serd elucidada uma contex-
tualizacdo acerca da situacdo geral em que se encontram
alguns problemas referentes a educacéo. Esse é um aspecto
importante a ser discutido, haja vista que é desse ponto de
partida que surgem muitas das caracteristicas fundamentais
do pensamento desenvolvido por Matthew Lipman. De inicio,
poderia-se destacar uma preocupacio muito interessante que
esse pensador tem com relagdo a situacdo em que a educacéo
se encontra num sentido mais amplo. No primeiro capitulo de
Filosofia na sala de aula, um livro escrito com Ann Margaret
Sharp e Frederick Oscanyan, tem-se reservado um espaco
especial para uma conversa acerca do que vem sendo feito
pelos educadores para sanar os problemas que se manifestam
na educacédo. Para os escritores, normalmente até se chama a
atencdo para os problemas que existem e se tem consciéncia de
seu carater prejudicial, mas somos completamente incoerentes
no que tange a possiveis solucdes que julgamos ser convenien-
tes na sua resolucéo. Nesse sentido, escrevem:

Um visitante de um planeta cujos habitantes fossem absolu-
tamente racionais ficaria muito espantado com nosso sistema
educacional. Ndo pelo fato de ignorarmos a ineficiéncia do
sistema, mas sim pelo método com que combatemos esta ine-
ficiéncia. Procuramos, sistematicamente, remedid-lo em vez de
reforma-lo. Quando o conserto se mostra ineficiente, surgem

2 Afilosofia ndo possui exclusividade nessa tarefa, mas existem alguns concei-
tos para desenvolvimento que ela pode tratar mais especificamente do que
as outras dreas do conhecimento que compdem o curriculo bésico escolar.

3 Geralmente a critica tem o propésito de destruir algo que esta errado. Nesse
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abordagens compensatoérias para remedia-lo. (LIPMAN; OS-
CANYAN; SHARP, 2001, p. 19).

Conforme Lipman, Sharp e Oscanyan, podemos nos ques-
tionar seriamente a respeito de qual o destino que esta sendo
dado aos recursos, tanto financeiros quanto humanos que se
remetem a educacéo. Somos sabedores da situacdo em que nos
encontramos, porém néo temos a capacidade de aplicar solugoes
que se mostrem como realmente viaveis na resolugdo desta
situacdo e implantacéo de politicas que entendam a educacgéao
como ela precisa ser percebida. Parece que as pessoas respon-
saveis pela correcdo do sistema nédo o fazem, permanecendo,
assim, somente na esfera da critica negativa, se é que existe
critica positiva3. Ainda existe um outro grupo que procura
direcionar os problemas que se mostram em nivel de educacéo
para outros campos da sociedade, como é o exemplo daqueles
que véem nas condicdes culturais ou socioecondémicas a culpa
pelo fracasso do modelo educacional constituido, configurando
uma real falacia de falsa causa.

Existiram e existem muitas tentativas dirigidas a correcéo
dessas falhas que se apresentam no sistema educacional. A
maioria delas se apresenta apenas como se fosse um remédio
de efeito paliativo. A realidade é que, na maioria das experi-
éncias, a aplica¢do de remédios superficiais ndo tem ajudado
a curar absolutamente nada. Isso parece se apresentar como
algo completamente problematico, uma vez que a dificuldade
nunca é encarada de frente, mas sim de uma forma superficial
e sem atingir o centro, 0 Amago. Seria como rebocar um prédio
para salva-lo da ruina, uma vez que a salvacdo implicaria
modificar toda a estrutura.

Nesse sentido, alguma coisa precisa ser modificada. “O que
esta claro é que a educacio tem que se reformular de modo tal

sentido, nos questionamos sobre se realmente existe critica positiva, ou como
costumeiramente a conhecemos, critica construtiva, que tem o objetivo de
ajudar.

4 Tal experiéncia, sem duvida alguma, se compara a de profissionais que nao
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que as condig¢des socioeconémicas nunca possam servir de des-
culpa para deficiéncias unicamente educacionais” (LIPMAN;

OSCANYAN; SHARP, 2001, p. 21).

A QUESTAO DO SIGNIFICADO

Dessa forma, ao se pensar um novo modelo ou sistema
educacional, algumas questdes deveriam ser tomadas como
fundamentais e realmente ter um lugar especial reservado.
Num primeiro momento, a educagio (enquanto escola) precisa
assumir a postura de instituicdo que permite aos seus partici-
pantes a descoberta de significados e ndo a mera transmisséo
de conhecimentos. “A informacdo pode ser transmitida, as
doutrinas podem ser incutidas, os sentimentos podem ser
partilhados, mas os significados tém que ser descobertos”
(LIPMAN; OSCANYAN; SHARP 2001, p. 23-24). Essa idéia
se opoe radicalmente ao modelo de educacdo que temos. O
modelo educacional atual é um modelo centrado na trans-
missdo de contetidos. O que as criancas realmente precisam e
querem trata-se de encontrar significados para todas as coisas
que fazem. Quantas vezes as escutamos reclamando que néo
percebem em que campo da vida vao aplicar determinados
conteddos? Nés, adultos, também poderiamos nos fazer um
questionamento semelhante: Qual é o juizo que eu faco sobre
experiéncias que néo sdo significativas? A resposta, de certa
forma, pode ser imaginada. Um plano educacional apenas pode
ser chamado assim se resultar em experiéncias significativas.

Uma vez que se tenha reconhecido que, no que diz respeito as
criancas, nenhum plano educacional sera digno deste nome a
menos que resulte em experiéncias escolares e extra-escolares
significativas, poderemos ter alguma confianca em ter atingido
um dos critérios importantes para a avaliacdo de um projeto
educacional. (LIPMAN; OSCANYAN; SHARP, 2001, p. 25-26).

Pode-se, dessa forma, perceber a importancia que tem
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a questdo da descoberta de significados. E essa importancia
se percebe no fato de que nao sdo somente as relagdes que se
estabelecem na esfera do aluno que precisam ser carregadas
de sentido. A nossa vida também precisa ter um sentido, do
contrario, poderiamos nos perguntar: para onde vamos? Ge-
ralmente encontra-se em escolas docentes mergulhados em
desanimo. Isso quer dizer que para os proprios professores as
experiéncias que vém tendo ndo possuem significacdo algum.
Assim, é facil notar que muitas alas de hospitais (inclusive
psiquiatricos), estdo reservadas especialmente a professores.
Nao se trata somente de problemas de disciplina, mas sim de
relagoes estabelecidas num ambiente profissional que em nada
agrada ao educador4.

A partir do momento em que somos patrocinadores de
experiéncias significativas, percebemos que se estabelecem
inumeras modificagdes no ambiente escolar e a falta dessas
modificacoes fazem com que a escola seja percebida como um
mero lugar aonde as criancas vdo sem saber por que estdo
indo. No maximo, o seu interesse se localiza na conversa ou
no divertimento que terdo com os amigos ou na merenda a
que tém direito.

As criancas sentadas em suas carteiras, sufocadas por uma
enorme quantidade de informacées que parecem embaralha-
das, sem sentido e desconectadas de suas vidas, tém a nitida
impressao da absoluta falta de sentido das suas experiéncias.
A falta de sentido é problema muito mais fundamental do que
simplesmente ndo saber em quem acreditar. As criancas que
vivenciam isso buscam desesperadamente pistas que lhes déem
algum tipo de orientacéo. [...] E, ja que a escola é obrigatéria,
muitas criancas acabam presas a um pesadelo. (LIPMAN,

possuem minimas condi¢des de &nimo para estarem dedicando-se ao servigo
que lhes é conferido. O resultado disso é que se produzem elementos que nao
possuem nenhuma totalidade qualitativa, pois durante o processo ndo houve
interesse algum da parte dos responsaveis, ou, no minimo, ndo houve uma
dedicacé@o que pudesse configurar como algo total e completo.
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OSCANYAN, SHARP, 2001, p. 31).

Parece, nesse sentido, que uma das fun¢ées do educador,
segundo Matthew Lipman e seus colaboradores, é ajudar as
criancgas a captar e aprender significados. De forma alguma é
um movimento em que o professor ird fornecer aos alunos os
significados a serem apreendidos, ja que estes ndo podem ser
partilhados. “Temos que aprender como estabelecer as condic¢oes
e oportunidades que capacitardo as criancas, com sua curiosi-
dade natural e ansiedade por significados, a se apoderarem das
pistas adequadas e, por si mesmas, imprimirem significados as
coisas” (LIPMAN; OSCANYAN; SHARP, 2001, p. 32).

A IMPORTANCIA DE PENSAR COM HABILIDADE

Dentro da estrutura do programa de filosofia para crian-
cas, a meta de desenvolver o pensamento sempre estd como
pano de fundo nas discussoes efetivadas em sala de aula.

Na realidade, o fato é que estamos constantemente pen-
sando, até pode-se dizer que estamos sempre pensando. Porém,
existem diferentes tipos de pensamento. Pensa-se quando se
estd cozinhando, quando se estd limpando a casa, lendo um bom
livro e o pensamento est4 ativo até quando se esta caminhando.

A escola, na opinido de Lipman, sera responsavel pelo
desenvolvimento de outro tipo de pensamento ou outras ha-
bilidades de pensamento. A filosofia também tem um lugar
especial no trabalho com o desenvolvimento dessas habilidades.
Em seu livro A filosofia vai a escola, o filésofo traz algumas
reflexdes que consideramos importantes:

Uma vez suposto que as habilidades de pensamento séo o
ingrediente que falta na educacgdo, ndo é surpresa que muitos
coordenadores escolares estejam cada vez mais impacientes
com os professores que ensinam matérias, mas ndo ensinam
habilidades de pensamento necessarias para o seu dominio. [...]
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Professores de qualquer disciplina se preocupam quando seus
alunos memorizam os contetdos pelos quais serdo testados e
néo aprendem a pensar uma disciplina. (LIPMAN, 1990, p. 47).

Porém, de acordo com o que desenvolveremos nas pagi-
nas seguintes, essa questdo do refinamento do pensar néo é
muito facil. Pressupo6e-se o trilhar de um caminho. Nao é de
uma noite para o dia que professores e alunos passaréo a ter
um pensamento super desenvolvido. E tudo uma questéo de
trabalho, que tem um principio, um meio e inimeros fins a que
se chegar. O programa de filosofia com criangas tem como um
dos seus objetivos o desenvolvimento do pensar. Nesse sentido,
passa-se a questionar a prépria educagéo e o desempenho que
estdo demonstrando o professor e os alunos. Darcisio Muraro,
em um de seus textos, chama a atencéo para essa problemaética:

E nesse ponto que o programa Filosofia para criancas - edu-
cacdo para o pensartem se mostrado promissor. Questiona os
aspectos centrais da a¢éo educativa e oferece um nova orienta-
céo para eles, ou seja, as concepgoes e relagoes entre os sujeitos
da educacéo — professor e alunos — e os objetos de educacéo
(conhecimentos, saberes — curriculo), entre os objetos e os
métodos (pedagogia, didatica). Assim, as questoes sobre que
pessoa e que sociedade queremos formar passam a ser tratadas
a partir da prépria tradicéo filoséfica e tém implicacdo com o
contexto real dos educandos em sala de aula. (2002, p. 595).

Para que se possa ter esse ambiente escolar, onde exista
um lugar especial para o questionamento, precisa-se desenvol-
ver a capacidade de pensar. Precisa-se educar para o pensar.
Atualmente, as escolas nao fazem assim. Estéao, pelo contrario,
oferecendo um tipo de experiéncia que em nada aprimora a
capacidade de pensar dos alunos.

Esse foi e continua sendo um dos objetivos elucidados por
Lipman, mas nesse sentido, ndo basta apenas pensar, pois
como ja fora anteriormente citado, existem diferentes formas
ou tipos de pensamento. Além de pensar, é necessdrio pensar
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bem, extrapolar os limites do simples pensar cotidiano. Pessoas
que desenvolvem a capacidade de pensar conseguem ter muito
mais facilidade no sentido de se tornarem pessoas criticas e
reflexivas.

A prépria filosofia sempre esteve envolvida diretamente
com o processo de pensar bem e ndo somente pensar. Porém,
afirmar que a questdo do pensar bem esteve presente na fi-
losofia néo significa que Lipman simplesmente adotara estes
moldes ja construidos. Pensar bem e filosofia, para Lipman,
nao sdo entendidos como sinénimos, mas sim como inseridos
em uma relacdo causal, onde pensar bem é um resultado do
exercicio filoséfico. Marie-France Daniel, em seu livro A filo-
sofia e as criancas, lembra-se disso:

Sua argumentacgéo se enuncia provavelmente assim: o pensa-
mento, que tem por objeto fundamental o conhecimento, é em
si uma atividade - uma atividade psiquica. Por isso, ele reage
quando hd um estimulo. Ora, quantos questionamentos a filo-
sofia levanta, quantas duvidas e incertezas ela traz, quantos
recomecos ela exige! De fim que era, esta deve, pois, tornar-se
meio. (2000, p. 115).

Voltando a questéo especifica do pensar, o seu desenvol-
vimento propicia inimeras outras habilidades, demonstrando
um carater de divisdo de saberes entre as diferentes areas.
“O resultado do desenvolvimento das habilidades faz com que
as criangas ampliem e melhorem sua capacidade de escutar,
estudar, aprender e se expressar’ (MURARO, 2002, p. 598).
Dai, nota-se a grande importancia que tem a questao do pen-
samento. E a partir do pensamento, por exemplo, que obtemos
a internalizacéo do didlogo.

Basicamente, Lipman ira se concentrar no desenvolvimen-
to de quatro habilidades de pensamento: raciocinio, traducéo,
formacéao de conceitos e investigacdo. Estas quatro habilidades
sdo por ele consideradas fundamentais. O pensar bem esta
localizado onde ha autonomia, criticidade e razoabilidade.
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O pensar bem, segundo Lipman, encontra-se no pensamento
autdnomo, critico e razoavel. Autonomo na medida que a pessoa
é consciente de suas opinides e ndo teme enuncia-las; autonomo
amedida que ela é capaz de valer-se dos conhecimentos adqui-
ridos para encontrar por si mesma as solugbes mais adequadas
para seus problemas existenciais; auténomo, finalmente, a
medida que a pessoa sabe estabelecer lagos e criar relagoes, de
maneira que seu pensamento seja uma criacédo pessoal e nédo
a réplica de uma informacgao adquirida. (LIPMAN; SHARP;
OSCANYAN apud DANIEL, 2000, p. 111).

Para que realmente se tenha, entdo, uma educacéo que
seja voltada para o desenvolvimento do pensar, os professores
precisam estabelecer um compromisso para com a investigacéo
filoséfica. Esse compromisso tem a ver com o distanciamento
de qualquer atitude dogmdtica e o respeito pela opinido das
criancas.

CONSIDERACOES FINAIS

A educacdo tem muitos problemas que impedem o seu
brilho préprio como exemplo de qualidade. Porém, néo é por
isso que se deve desistir ou desautorizar por completo a im-
porténcia da escola. A conquista e descoberta de significados
é uma questdo muito importante a ser buscada, junto com o
desenvolvimento de habilidades de pensamento, para que o
ponto central ndo seja a transmissdo de conhecimentos, mas
sim sua producéo.
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